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CREDENCIAMENTO 

N° 00003/2026 

CONTRATANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ/PB 

OBJETO 

Credenciamento público de pessoas jurídicas para prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva e fornecimento de peças e acessórios para os 
veículos leves e pesados da frota municipal, dividido em 3 (três) lotes 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 1.402.614,51 (um milhão, quatrocentos e dois mil, seiscentos e quatorze 
reais e cinquenta e um centavos) 

PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

12 (doze) meses, contados da publicação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ/PB 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N2 00003/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00011/2026-SESUT 

PREÂMBULO ALINEMINIMINIFINSIM 
O MUNICÍPIO DE CAAPORA, Estado da Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o ng 08.865.644/0001-54, com sede na Rua Salomão Veloso, Centro, 

Caaporã/PB, CEP 58.326-000, por intermédio da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e 

Transporte - SESUT, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará 

CREDENCIAMENTO PÚBLICO, com recebimento dos requerimentos por meio eletrônico e 

mediante protocolo administrativo, com fundamento no art. 79, caput e inciso 1, da Lei Federal 

n° 14.133/2021 e no Decreto Federal n° 11.878, de 9 de janeiro de 2024, adotado pelo Município 

nos termos do art 187 da Lei n° 14.133/2021, aplicando-se subsidiariamente as demais normas 

regulamentares pertinentes à espécie, observadas as condições estabelecidas neste Edital, no 

Termo de Referência n° 011/2026 - SESUT e nos demais anexos, conforme informações a seguir: 

INFORMAÇÕES GERAIS 

DATA DE INICIO DO RECEBIMENTO DOS REQUERIMENTOS DE CREDENCIAMENTO: A PARTIR 

DA DATA DE PUBLICAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 

FORMA DE RECEBIMENTO: por meio eletrônico (e-mail institucional) ou mediante protocolo 

administrativo na sede da Prefeitura Municipal de Caaporã/PB, situada na Rua Salomão 

Veloso, Centro, Caaporã/PB, CEP 58.326-000, no horário de expediente 

DIVULGAÇÃO: Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (www.gov.br/pncp) e sítio 

eletrônico oficial do Município (www.caapora.pb.gov.br) 

ti -   - 
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DIVULGAÇÃO: Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (www.gov.br/pncp) e sítio 

eletrônico oficial do Município (www.caapora.pb.gov.br) 

E-MAIL PARA RECEBIMENTO DOS REQUERIMENTOS: caaporalicitacao@gmail.com 

OBSERVAÇÃO 1: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente adotado o horário de 

Brasília - DF. 

OBSERVAÇÃO 2: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, o início do recebimento 

ficará adiado para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, salvo disposição em 

contrário. 

OBSERVAÇÃO 3: O credenciamento permanecerá aberto durante todo o prazo de vigência deste 

Edital, admitido o ingresso de novos interessados a qualquer tempo, na forma do item 12. 

1. DO OBJETO 

1.1.0 objeto do presente procedimento é o credenciamento público de pessoas 

jurídicas para a prestação de serviços de mecânica automotiva, compreendendo 

desmontagem, montagem, socorro mecânico, manutenção preventiva e 

corretiva, consertos em geral e serviços de parte elétrica, a serem executados 

em veículos leves, vans, micro-ônibus, ônibus, caminhões, tratores, máquinas e 

equipamentos pesados integrantes da frota das Secretarias Municipais de 

Caaporã/PB, incluindo o fornecimento de peças, componentes, acessórios e 
demais itens de reposição, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e em seus anexos, notadamente no Termo de 

Referência n2 011/2026 - SESUT. 

1.2.0 objeto está dividido em 3 (três) lotes distintos, segundo a natureza técnica dos 
veículos e equipamentos atendidos, conforme justificativa constante do Termo 
de Referência n2 011/2026 - SESUT, admitido o credenciamento da mesma 

pessoa jurídica em um, em dois ou em todos os lotes, desde que comprove o 
atendimento integral das exigências de habilitação de cada lote pleiteado: 

ACESSE E A 5 
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LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID. VALOR VALOR TOTAL 
UNITÁRIO ESTIMADO 

Lote 1 01 Serviços para linha diesel - máquinas pesadas 1.440 horas R$ 274,50 R$ 395.280,00 

Lote 1 02 Peças e acessórios dos respectivos fabricantes peças R$ 286.919,02 
(máquinas pesadas e implementos) 

Lote 2 01 Serviços para linha diesel (caminhões, ônibus, 
micro-ônibus, vans e ambulâncias) 

1.460 horas R$ 257,99 R$ 376.665,40 

Lote 2 02 Peças e acessórios dos respectivos fabricantes peças R$ 229.699,34 
(caminhões, ônibus, micro-ônibus, vans e 
ambulâncias) 

Lote 3 01 Serviços para linha gasolina/8ex 360 horas R$ 153,06 R$ 55.101,60 

Lote 3 02 Peças e acessórios dos respectivos fabricantes peças R$ 58.949,15 
- linha gasolina/flex 

TOTAL R$ 1.402.614,51 
GERAL 

1.3.0 valor total estimado das contratações decorrentes deste credenciamento, 

para o período de 12 (doze) meses, é de R$ 1.402.614,51 (um milhão, 

quatrocentos e dois mil, seiscentos e quatorze reais e cinquenta e um centavos), 
assim distribuído: Lote 1, R$ 682.199,02; Lote 2, R$ 606.364,74; e Lote 3, R$ 

114.050,75. 

1.4.0s valores unitários indicados constituem os preços de referência do 
credenciamento, fixados previamente pela Administração e aplicáveis de forma 

uniforme a todas as credenciadas em cada lote, não havendo disputa de preços, 
oferta de descontos ou qualquer critério de julgamento comparativo entre os 
interessados. 

1.5. As quantidades constantes da tabela acima são estimativas destinadas ao 
dimensionamento da contratação e à reserva orçamentária, não gerando à 
credenciada direito subjetivo à execução de quantitativo mínimo de horas ou ao 
fornecimento mínimo de peças. 

1.6.0 presente credenciamento se enquadra na hipótese do art 32, inciso I, do 
Decreto Federal n2 11.878, de 2024, correspondente à contratação paralela e 
não excludente, na qual é viável e vantajosa a contratação simultânea de 
múltiplos prestadores em condições padronizadas, com preços previamente 
fixados pela Administração. 
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1.7.0 credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

1.8.A distribuição das demandas entre as credenciadas será realizada de forma 

contínua, a cada Ordem de Serviço emitida pelo Fiscal Técnico, mediante 

sistema objetivo de rodízio por lote, na forma detalhada no item 10 deste Edital, 

não havendo ciclos fechados de distribuição. 

1.8.1. O ingresso de novos interessados poderá ocorrer a qualquer 

tempo, durante toda a vigência deste Edital, mediante apresentação 

do requerimento de credenciamento e da documentação exigida. 

Uma vez habilitada, a interessada passará a integrar a relação de 

credenciados, sendo inserida ao final da ordem de rodízio do 

respectivo lote, a partir da qual concorrerá em igualdade de 
condições às demandas subsequentes. 

1.8.2. Em caso de desistência formal do credenciado, 

descumprimento contratual ou inexecução injustificada das 
obrigações assumidas, será aplicado o mesmo prazo definido neste 

Edital para efeitos de descredenciamento, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente. 

1.8.3. O descredenciamento não gera direito à indenização por parte 
da Administração Pública, ficando resguardada, entretanto, a 

responsabilidade do credenciado quanto às obrigações 
eventualmente pendentes até a data da efetiva rescisão de seu 
vínculo. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

2.1. Poderão participar deste credenciamento as pessoas jurídicas legalmente 
estabelecidas, cujo objeto social seja compatível com o objeto deste 
procedimento, que atendam integralmente às condições fixadas neste Edital e 
no Termo de Referência n 011/2026 - SESUT e que apresentem o 
requerimento de credenciamento na forma do item 3. 

2.2 O cadastramento prévio no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF) é facultativo. Quando existente e regular, o registro 
poderá substituir a apresentação dos documentos de habilitação por ele 
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abrangidos, cabendo à interessada indicá-lo expressamente no requerimento de 

credenciamento. 

2.3.A interessada responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas informações 

prestadas e pelos documentos apresentados, assumindo como firmes e 

verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu representante legal. 

2.4.É de responsabilidade da interessada manter atualizados, durante toda a 

vigência do credenciamento e dos contratos dele decorrentes, os seus dados 

cadastrais e os documentos de habilitação apresentados, comunicando 

imediatamente à Comissão de Contratação qualquer alteração relevante, sob 

pena de descredenciamento, na forma do item 11.4.2. 

2.5. Não poderão participar do credenciamento: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) 

anexo (s); 

2.5.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o 
objeto do credenciamento; 

2.5.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no 
Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente; 

2.5.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 
executivo, pessoa física ou jurídica, quando o credenciamento 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa 
da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

2.5.6. pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou 

contratar com a administração pública federal em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta; 

2.5.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
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ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 

da Lei n° 6.404, de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

2.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição. 

2.5.11. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.5.12. sociedades cooperativas. 

2.6.A vedação de que tratam os itens 2.5.11 e 2.5.12 tem por fundamento a natureza 
do objeto e a própria lógica do credenciamento. Os serviços são executados 
integralmente nas instalações da credenciada, exigindo oficina, aparelhamento 
e responsável técnico próprios, de modo que a reunião em consórcio não 
agregaria capacidade operacional nem ampliaria a aptidão para a execução. A 
competitividade, por sua vez, já está plenamente assegurada pela divisão do 
objeto em 3 (três) lotes, pela ausência de disputa de preços e pelo caráter 
permanentemente aberto do credenciamento, que admite o ingresso de 
qualquer interessada a qualquer tempo, isoladamente. Acresça-se que a 
habilitação, o rodízio e a fiscalização são estruturados por empresa 
individualmente considerada, sendo incompatíveis com a responsabilidade 
solidária e a representação por empresa líder próprias do consórcio. A vedação 

encontra amparo no art 15 da Lei n° 14.133/2021, que atribui à Administração 
a decisão motivada quanto à admissão de consórcios, e na justificativa técnica 
constante do item 9.7 do Termo de Referência n° 011/2026 - SESUT. 

2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
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exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 92 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.8.0 impedimento de que trata o item 2.5.7 será também aplicado ao interessado 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado. 

2.9.A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 2.5.5 e 2.5.6 poderão participar no apoio 
das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.5.5 e 2.5.6 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico 
e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 
demais regimes de execução. 

2.12. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.6. estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR 

3.1.0s interessados encaminharão o requerimento de credenciamento, conforme 
modelo constante do Anexo II deste Edital, por meio do e-mail 
caaporalicitacao@gmail.com ou mediante protocolo administrativo na sede da 
Prefeitura Municipal de Caaporã/PB, situada na Rua Salomão Veloso, Centro, 

P.CESSF E SAIPA NIAIS 
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Caaporã/PB, CEP 58.326-000, no horário de expediente, acompanhado dos 
documentos de habilitação exigidos no item 4, com as seguintes informações: 

3.1.1. identificação completa da interessada, contendo razão social, 
CNPJ, endereço, telefone, endereço eletrônico e qualificação do 
representante legal; 

3.1.2. indicação expressa do lote ou dos lotes para os quais pretende 
se credenciar (Lote 1, Lote 2 e/ou Lote 3); 

3.1.3. endereço completo da oficina na qual os serviços serão 
executados, com indicação da área coberta e da área destinada à 
guarda dos veículos e equipamentos; 

3.1.4. declaração de que cumpre integralmente os requisitos de 
habilitação exigidos neste Edital e no Termo de Referência n° 
011/2026 - SESUT para o lote ou lotes pleiteados, bem como de que 
dispõe de capacidade técnica e operacional para a execução dos 
serviços; 

3.1.5. declaração de aceitação integral dos preços de referência 
fixados no Termo de Referência n° 011/2026 - SESUT, aplicáveis de 
forma uniforme a todas as credenciadas do respectivo lote. 

3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 

3.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

3.4.A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção 
de se credenciar implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
contidas no Termo de Referência, assumindo o credenciado o compromisso de 
executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

3.5. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se 
credenciar, o interessado apresentará também declaração que: 

3.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e 
seus anexos, bem como de que o valor da contraprestação 

Fii 
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compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7° inciso 

XXXIII, da Constituição: 

3.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art 1° e no 
inciso III do art 5° da Constituição Federal 

3.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 

e em outras normas específicas. 

3.5.5. não incorre em nenhuma das vedações do art. 14 da Lei n° 
14.133, de 2021, nem nas hipóteses de impedimento previstas no 
item 2.5 deste Edital; 

3.5.6. inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação; 

3.5.7. não possui, em seu quadro societário ou diretivo, agente 
público da Prefeitura Municipal de Caaporã/PB, observado o art 92 

da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.6.A inscrição do interessado para o credenciamento mediante apresentação de 

requerimento de participação implicará a aceitação integral e irrestrita das 
condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

3.7.0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas 
da União (TCU) e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art 71. inciso IX. da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 



cpaREFEaTuRA
po
MUNICIPAL DE

balho 

3.8.A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às 

sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9.A interessada deverá comunicar imediatamente à Comissão de Contratação 

qualquer fato que altere as condições de habilitação declaradas ou que 
comprometa a veracidade das informações prestadas. 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. Os documentos previstos neste item e no Termo de Referência n° 011/2026 - 
SESUT, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade da interessada 

de executar o objeto do credenciamento, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021, e deverão ser 

apresentados em relação a cada lote pleiteado. 

4.2.A Comissão de Contratação verificará se a interessada atende às condições de 
participação, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021 e no item 2.5 

deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça o 

credenciamento ou a futura contratação, mediante consulta aos seguintes 
cadastros: 

4.21. SICAF; 

4.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenar 

Por=nomeSancionado&direcao=asc) 

4.2.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro 

=28tordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc). 

4.2.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

4.2.5. Lista de Inidõneos e o Cadastro Integrado de Condenações por 
Ilícitos Administrativos CADICON, mantidos pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU) 
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(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:14831188675546::::P 

3_TIPO_RELACAO:INIDONEO) 

4.2.6. Demais cadastros de fornecedores impedidos de licitar e 

contratar mantidos pelos órgãos e entidades competentes. 

4.3. Para a consulta relativa a pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas dos subitens acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br). 

4.4.A consulta aos cadastros será realizada em nome da interessada e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n2 8.429, 

de 1992. 

4.5. Caso conste na consulta de situação da interessada a existência de ocorrências 

impeditivas indiretas, a Comissão de Contratação diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no relatório de ocorrências 
impeditivas indiretas (IN n2 3/2018, art. 29, caput). 

4.5.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN n9
3/2018, art. 29, §19). 

4.5.2. A interessada será convocada para manifestação previamente 
a eventual inabilitação (IN n9 3/2018, art 29, § 29). 

4.5.3. Constatada a existência de sanção impeditiva, a interessada 

será considerada inabilitada, por ausência de condição de 
participação. 

4.6.A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira poderá ser substituída pelo registro 
cadastral no SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

4.6.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 

contemplados no SICAF serão enviados por meio do e-mail 
caaporalicitacao@gmail.com ou apresentados mediante protocolo 
administrativo, no momento da apresentação do requerimento de 

credenciamento. 

4.7. Será verificado se a interessada apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, respondendo o declarante pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, inciso I, da Lei n2 14.133/2021). 
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4.8.A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para 

fins de habilitação. 

4.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para (Lei n° 14.133, de 2021, art. 64): 

4.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pela interessada, desde que necessária para apurar 

fatos existentes à época da apresentação do requerimento de 

credenciamento; e 

4.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após 

a data de apresentação do requerimento de credenciamento. 

4.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 

a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

4.11. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e 

não como condição para participação no credenciamento, nos termos dos arts. 
42 e 43 da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

4.12. Os documentos a seguir serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021: 

4.12.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

4.12.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 

4.12.1.2. Microempreendedor Individual - ME!: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negociosipt-briempreendedor; 

4.12.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - 
SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
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responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

4.12.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil de Pessoas jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

4.12.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 
no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

4.12.1.6. Os documentos apresentados deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva, bem como dos documentos pessoais dos sócios 
e administradores e, quando o requerimento for firmado 
por terceiro, de procuração ou documento equivalente que 

comprove os poderes de representação. 

4.12.2. Relativos à Regularidade fiscal, social e trabalhista 

4.12.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNP') ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 
conforme o caso; 

4.12.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda 
Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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4.12.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS); 

4.12.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante 

a justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 12 de maio de 1943; 

4.12.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

4.12.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

4.12.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.12.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor 
individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

4.12.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

4.12.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo 
distribuidor da sede da interessada, caso se trate de 
sociedade simples; 

4.12.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo 
distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, 

art 69, caput, inciso II); 

4.12.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado do 
exercício e demais demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

çt 5Altutlau Vol050 
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devidamente registrados na Junta Comercial ou no órgão 

competente, vedada a substituição por balancetes ou 

balanços provisórios (art. 69, § 1°, da Lei n° 14.133, de 

2021), comprovando: 

4.12.3.4. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) 

e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

4.12.3.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos 

com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil 

para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

Sistema Público de Escrituração Digital. 

4.12.3.6. Caso a interessada apresente resultado inferior ou igual 

a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Liquidez Corrente (LC) ou Solvência Geral (SG), será 

admitida a habilitação mediante comprovação de capital 
social ou patrimônio líquido equivalente a, no mínimo, 10% 

(dez por cento) do valor total estimado do lote pleiteado, na 

forma do item 9.6 do Termo de Referência n° 011/2026 - 

SESUT. 

4.12.3.7. As empresas constituídas no exercício financeiro em 

curso deverão atender a todas as exigências de habilitação 

e poderão substituir as demonstrações contábeis pelo 

balanço de abertura (art. 65, § 1°, da Lei n° 14.133, de 

2021). 

4.12.3.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste 

item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 

profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

4.12.3.9. Para os fins da exigência de capital social ou patrimônio 

líquido mínimo prevista neste item, considera-se como 

valor estimado de cada lote: Lote 1, R$ 682.199,02; Lote 2, 

R$ 606.364,74; e Lote 3, R$ 114.050,75, correspondendo o 

percentual mínimo exigido, respectivamente, a R$ 

68.219,90, R$ 60.636,47 e R$ 11.405,08. Pleiteando a 
interessada mais de um lote, o parâmetro será a soma dos 

valores dos lotes pleiteados. 

Ave SSE E ?AMA MR15 R. Salomão VIA OS CO • Centf o 
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4.12.4. Relativos à Qualificação Técnica: 

4.12.4.1. Registro ou inscrição na entidade profissional 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

4.12.4.2. Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove(m) a execução anterior de serviços de 

manutenção automotiva compatíveis em características 

com o lote pleiteado, contendo, sempre que possível, a 

identificação do contratante, o período de execução, a 

descrição dos serviços executados e a manifestação quanto 

ao desempenho satisfatório da empresa; 

4.12.4.3. É admitido o somatório de atestados relativos a 
contratos distintos, ainda que não simultâneos, para fins de 
comprovação da aptidão técnica, não se exigindo 
percentual mínimo em relação aos quantitativos estimados, 
dada a inexistência de compromisso de execução de 
quantitativo mínimo por credenciada e a natureza 

continuada e fracionada das demandas; 

4.12.4.4. Declaração de que a interessada dispõe de equipe 
técnica qualificada e de responsável técnico habilitado para 
a execução dos serviços do lote pleiteado; 

4.12.4.5. Comprovação de que dispõe de oficina coberta, 
mediante apresentação de documento de propriedade, 
contrato de locação ou instrumento equivalente, 
acompanhado de registro fotográfico e do endereço 
completo das instalações; 

4.12.4.6. Comprovação de disponibilidade de equipamentos de 
diagnóstico eletrônico compatíveis com os veículos e 
equipamentos do lote pleiteado; 

4.12.4.7. Comprovação de disponibilidade de elevadores 
automotivos, exigível para os Lotes 2 e 3; 



~Mc 

• 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

a a po r a 
Trabalho que transforma 

4.12.4.8. Comprovação de disponibilidade de ferramental 

específico para veículos pesados e máquinas, exigível para 

o Lote 1; 

4.12.4.9. Comprovação de área segura e delimitada para a 

guarda dos veículos e equipamentos que permanecerem 

sob responsabilidade da credenciada; 

4.12.4.10. Alvará de funcionamento e licença ambiental de 

operação, ou declaração de dispensa emitida pelo órgão 

ambiental competente, quando exigíveis para a atividade 

de oficina mecânica; 

4.13. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados 

em original, em cópia, ou por meio eletrônico, no formato digital, encaminhados 

ao e-mail caaporalicitacao@gmail.com, admitida a apresentação mediante 

protocolo administrativo. 

4.14. A Comissão de Contratação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento do requerimento, para analisar a documentação apresentada pela 
interessada e proferir decisão fundamentada quanto à sua habilitação ou 
inabilitação. 

4.15. A análise compreenderá vistoria técnica prévia nas instalações da 
interessada, a ser realizada pelo Fiscal Técnico da SESUT ou por servidor 
formalmente designado, destinada exclusivamente a verificar a existência da 
oficina coberta, dos equipamentos declarados e da área de guarda dos veículos, 
na forma dos itens 5.6 e 5.7 do Termo de Referência n2 011/2026 - SESUT, 
lavrando-se termo de vistoria que integrará os autos. 

4.16. O prazo previsto no item 4.14 poderá ser suspenso durante o cumprimento 
de diligências e a realização da vistoria, retomando-se a contagem a partir do 
atendimento pela interessada ou da conclusão do ato. 

4.17. Será verificado se a interessada apresentou, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 

4.18. A interessada deverá apresentar, sob pena de inabilitação, declaração de que 
os preços de referência do credenciamento compreendem a integralidade dos 
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custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da 

apresentação do requerimento de credenciamento. 

4.19. Quando a interessada indicar registro no SICAF, a habilitação será verificada 

por meio desse sistema, no que se refere aos documentos por ele abrangidos. 

4.19.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do 

preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. 

4.19.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 
contemplados no SICAF serão enviados para o e-mail 

caaporalicitacao@gmail.com, ou apresentados mediante protocolo 
administrativo, até a conclusão da fase de habilitação. 

4.20. Encerrado o prazo para envio da documentação, poderá ser admitida, 
mediante decisão fundamentada da Comissão de Contratação, a apresentação 
de novos documentos de habilitação ou a complementação de informações 
acerca dos documentos já apresentados, no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
contados da respectiva intimação, para: 

4.20.1. a aferição das condições de habilitação da interessada, desde 
que decorrentes de fatos existentes à época da apresentação do 

requerimento de credenciamento; 

4.20.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após 
a data de apresentação do requerimento de credenciamento; 

4.20.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório 
emitido unilateralmente pelo interessado; 

4.20.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho 
declaratório expedido por órgão ou entidade cujos atos gozem de 
presunção de veracidade e fé pública. 

4.21. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará 
preclusa essa oportunidade conferida à interessada, implicando sua 
inabilitação. 
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4.22. A interessada que atender aos requisitos de habilitação previstos neste Edital 
será credenciada e passará a integrar a relação de credenciados do respectivo 
lote, com a possibilidade de, no interesse da Administração e observada a ordem 
de rodízio, ser convocada para executar o objeto. 

4.23. Quando convocada para a execução do objeto, a credenciada deverá 
comprovar que mantém todos os requisitos de habilitação exigidos neste Edital, 
para fins de assinatura do contrato ou de instrumento hábil equivalente. 

5. DOS RECURSOS 

5.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de 
interessados, à anulação ou revogação do credenciamento, observará o disposto 
no art 17 do Decreto n2 11.878, de 2024. 

5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da 
decisão. 

5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do 
interessado: 

5.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada no prazo de 3 (três) 
dias úteis, contados da publicação da decisão, sob pena de preclusão; 

5.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de publicação da decisão. 

5.4. Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico, para o e-mail 
caaporalicitacao@gmail.com, ou apresentados mediante protocolo 
administrativo na sede da Prefeitura Municipal de Caaporã/PB. 

5.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar 
sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo. 

5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

ACESSE E SAIBA MAIS Fi. Saiu' I lao Vekt_rso - Ger aro 
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5.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico oficial do Município (www.caapora.pb.gov.br). 

6. DAS INF RAÇÕESADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

6.0. 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, a interessada, a credenciada ou a 

contratada que, com dolo ou culpa: 

6.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o credenciamento 

ou não apresentar documento solicitado pela Comissão de Contratação 

no curso do procedimento; 

6.1.2 deixar de manter, durante toda a vigência do credenciamento e dos 

contratos dele decorrentes, as condições de habilitação exigidas para o 

seu deferimento; 

6.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocada pela Administração; 

6.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

6.1.5 recusar injustificadamente a execução da demanda que lhe for 

distribuída na forma do item 10 deste Edital, ou deixar de responder à 

convocação no prazo fixado na Ordem de Serviço; 

6.1.6 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

credenciamento ou prestar declaração falsa durante o procedimento; 

6.1.7 fraudar o credenciamento ou a execução contratual; 

6.1.8 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 

AC ESSE e SAIDA MAIS R, saumreao Velou°, Ceens-u 
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6.1.8.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

6.1.8.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

6.1.9 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do 

credenciamento; 

6.1.10 praticar ato lesivo previsto no art 5° da Lei n° 12.846, de 2013. 

6.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo 

administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos interessados, credenciados e 

contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

6.2.1 advertência; 

6.2.2 multa; 

6.2.3 impedimento de licitar e contratar; e 

6.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

r\ 
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6.4. Em caso de aplicação da sanção de multa, será disponibilizado ao credenciado ou 

contratado penalizado o documento de arrecadação municipal correspondente, para 

pagamento em prazo não inferior a 15 (quinze) dias úteis. 

6.5. O procedimento para aplicação das sanções observará o disposto nos arts. 155 a 163 

da Lei n° 14.133, de 2021, e na regulamentação municipal aplicável. 

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos enquanto este 

permanecer em vigor. 

7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser apresentados por meio 
eletrônico, pelo e-mail caaporalicitacao@gmail.com, ou mediante protocolo 

administrativo na sede da Prefeitura Municipal de Caaporã/PB. 

7.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por 
meio eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido. 

7.4. As impugnações e os pedidos de esclarecimento não suspendem os prazos 
previstos neste Edital. 

7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP. 

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

8.1. O resultado, com a lista de credenciados de cada lote, organizada segundo a 
ordem cronológica de deferimento da habilitação, será publicado e 
permanecerá disponível e permanentemente atualizado no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP e no sítio eletrônico oficial do Município 
(www.caapora.pb.gov.br).

8.2. A publicação da relação de empresas credenciadas será realizada 
semanalmente, todas as terças-feiras, contemplando as empresas cuja análise 
documental tenha sido concluída e cujo credenciamento tenha sido deferido até 
o dia útil anterior à publicação. 
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8.3. Caso a terça-feira coincida com feriado ou dia em que não houver expediente 

administrativo no Município, a publicação será realizada no primeiro dia útil 

subsequente. 

8.4. As empresas cujo credenciamento for deferido após a publicação da lista 

semanal serão incluídas na relação da próxima publicação prevista, observado 

o procedimento estabelecido neste Edital. 

9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Após a divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá 

convocar o credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de 

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento 

hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.2. A Administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de 

validade do credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento 

equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento. 

9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pela credenciada, após 

convocação pela Administração, será de 5 (cinco) dias úteis, na forma do item 

2.4.3 do Termo de Referência n° 011/2026 - SESUT. 

9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante 

o seu transcurso, desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração. 

9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a Administração 

deverá realizar consulta ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar 

e contratar. 

9.6. O prazo de vigência de cada contrato decorrente do presente credenciamento 
será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, mediante 

demonstração de vantajosidade e necessidade administrativa. A vigência de 
cada contrato é autônoma em relação à vigência deste Edital e às datas de 
ingresso das demais credenciadas. 
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9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado 

o disposto no art 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.8. É vedada a execução a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa 

da Administração. 

9.9. O início efetivo da execução dar-se-á no 12 (primeiro) dia útil seguinte à emissão 

da primeira Ordem de Serviço, observada tolerância máxima de 24 (vinte e 

quatro) horas. 

9.10. Será exigida garantia de execução contratual correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor inicial de cada contrato decorrente deste credenciamento, nos 

termos dos arts. 96 a 100 da Lei n° 14.133, de 2021, cabendo à contratada optar 

por uma das modalidades previstas no § 1° do art 96 da referida Lei. 

9.11. A execução dos serviços observará integralmente o modelo de execução, os 

critérios de medição e pagamento, as obrigações das partes, a matriz de riscos e 
as demais condições estabelecidas no Termo de Referência n° 011/2026 - 
SESUT, que integra este Edital como Anexo I. 

10.CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS 

CREDENCIADOS. 

10.1. Tratando-se de contratações paralelas e não excludentes, a convocação das 
credenciadas para contratação e para execução das demandas garantirá a 
igualdade de oportunidade entre os interessados, observados os seguintes 
critérios objetivos de distribuição: 

10.1.1. a ordem cronológica de deferimento da habilitação em cada lote, 
mediante rodízio sequencial entre as credenciadas; 

10.1.2. a capacidade operacional da credenciada convocada para atender 
à demanda no prazo fixado na respectiva Ordem de Serviço; e 

10.1.3. nas manutenções emergenciais, a disponibilidade para início 
imediato da execução, mediante decisão motivada e registrada nos 
autos. 

10.2. A ordem de rodízio será formada, em cada lote, segundo a ordem cronológica 
de deferimento da habilitação, e constará de lista pública mantida 
permanentemente atualizada pela Administração, na forma do item 8.1. 

;CESSE E SAIBA MAis 
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10.3. A cada nova demanda, o Fiscal Técnico emitirá Ordem de Serviço dirigida à 

credenciada seguinte na ordem de rodízio do lote correspondente, retomando-

se o início da lista após a convocação da última credenciada. 

10.4. Na hipótese de a credenciada convocada declarar impossibilidade de 

atendimento, deixar de responder à solicitação no prazo fixado, não dispor de 

capacidade técnica ou operacional, ou recusar injustificadamente a execução 

dos serviços, a demanda será imediatamente encaminhada à credenciada 

seguinte na ordem de rodízio, registrando-se a ocorrência no processo 

administrativo correspondente, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

10.5. A credenciada que declinar da demanda não será novamente convocada na 

mesma rodada, ressalvada a inexistência de outra credenciada apta a atender 

ao chamamento. 

10.6. Nos casos de manutenção emergencial, caracterizados por risco à continuidade 

de serviços públicos essenciais, à segurança de pessoas ou à preservação do 
patrimônio público, a Administração poderá encaminhar a demanda à 

credenciada que apresentar condições de iniciar imediatamente a execução, 

independentemente da posição no rodízio, devendo a decisão ser motivada e 

registrada nos autos. 

10.7. As credenciadas habilitadas após a formação inicial do rol serão inseridas ao 

final da ordem de rodízio do respectivo lote, a partir de quando concorrerão, em 

igualdade de condições, às demandas subsequentes. 

10.8. Todas as distribuições de demandas serão registradas em sistema próprio ou 

em controle administrativo equivalente, contendo, no mínimo, a identificação 
da credenciada, a data da solicitação, o veículo ou equipamento atendido, a 

justificativa da escolha quando aplicável e a data de conclusão dos serviços, 
assegurando-se a rastreabilidade, a transparência e a fiscalização da execução 
contratual. 

10.9. A distribuição das demandas não confere à credenciada direito subjetivo à 

execução de quantitativo mínimo de horas ou ao fornecimento mínimo de peças, 
tampouco garantia de contratação. 
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11.DA ANULAÇÃO. DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de 

vício de legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e oportunidade 

da administração. 

11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que 

dele resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art 147 ao art. 150 da Lei n-9

14.133, de 2021. 

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já 

celebrados que dele resultaram. 

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver: 

11.4.1. pedido formalizado pela credenciada, mediante comunicação 

escrita à Administração com antecedência mínima de 30 (trinta) 

dias; 

11.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 

11.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

11.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 

inidoneidade superveniente ao credenciamento. 

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá 
o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das 

responsabilidades deles decorrentes. 

11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3 além do 

descredenciamento, deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma 
estabelecida na legislação. 

11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os 
pagamentos serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão 
contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação. 

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da 
Administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade 
máxima do órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em 
execução com empresa ou profissional que estiver irregular. 



• 

• 

c PREFEITURA MUNICIPAL DE Ors, 

aa ora 
Trabalho que transforma 

12.D0 PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

12.1. O recebimento dos requerimentos de credenciamento terá início em 03 de 

setembro de 2026, às 08h00 (horário de Brasília), e permanecerá aberto de 

forma ininterrupta durante todo o prazo de vigência deste Edital. 

12.1.1. A Administração Pública, a seu exclusivo critério, poderá 

prorrogar o prazo de vigência deste Edital, mediante justificativa 

formal e publicação do respectivo aviso no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, mantidas inalteradas as demais 

condições. 

12.2. Para fins de formação inicial do rol de credenciados, serão analisados 

prioritariamente os requerimentos apresentados nos 30 (trinta) dias corridos 

subsequentes à data indicada no item 12.1, sem prejuízo da análise dos 

requerimentos apresentados posteriormente, na forma do item 12.4. 

12.2.1. Não haverá ciclos fechados de distribuição. A distribuição das 

demandas é contínua e ocorre a cada Ordem de Serviço emitida, na 

forma do item 10 deste Edital. 

12.3. O prazo de vigência deste Edital é de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, admitida a 

prorrogação na forma do item 12.1.1. 

12.4. Durante todo o período de vigência do Edital, o credenciamento permanecerá 

aberto para a inclusão de novos interessados, observado o atendimento integral 

às condições de habilitação e qualificação exigidas. 

12.4.1. As credenciadas habilitadas após a formação inicial do rol serão 

inseridas ao final da ordem de rodízio do respectivo lote, 

participando das distribuições subsequentes em igualdade de 

condições. 

13.DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente na Administração. 
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13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP (www.gov.br/pncp) e no sítio eletrônico oficial 

do Município (www.caapora.pb.gov.br). 

13.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.5.1. ANEXO I - Termo de Referência n° 011/2026 - SESUT; 

13.5.1.1. Apêndice A do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar n° 

011/2026 - SESUT; 

13.5.1.2. Apêndice B do Anexo I - Documento de Formalização da 
Demanda n° 011/2026 - SESUT; 

13.5.2. ANEXO II - Modelo de Requerimento de Credenciamento; 

13.5.3. ANEXO III - Modelos de Declarações exigidas no item 3.5; 

13.5.4. ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato 

• 

13.6. As despesas decorrentes das contratações oriundas deste credenciamento 
correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas no item 11 do Termo 
de Referência n° 011/2026 - SESUT, distribuídas entre as Secretarias 
Municipais usuárias da frota segundo o critério da proporcionalidade. 

13.7. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão de Contratação, com 
observância da Lei n2 14.133, de 2021, do Decreto Federai n° 11.878, de 2024, e dos 
princípios que regem a Administração Pública. 

13.8. Fica eleito o foro da Comarca de Caaporã, Estado da Paraíba, para dirimir as 
questões oriundas deste Edital e dos contratos dele decorrentes, com renúncia 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Caaporã - PB, 08 de setembro de 2026 



c PREFEITURA MUNICIPAL DE Mi 

aa ora 
TrabaFho que transforma 

ROSINALDO FLORO IRINEU DA SILVA 

Respondendo interinamente pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e 
Transporte - SESUT 

Portaria de Designação n° 442/2026 
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TERMO DE REFERÊNCIA - TR Ng 011/2026 - SESUT 

CREDENCIAMENTO PÚBLICO 

Art. 79, Capítulo X, Seção II, da Lei n2 14.133/2021; Decreto n2 11.878, de 9 de janeiro de 2024 

Credenciamento público de empresas prestadoras de serviços de manutenção e fornecimento de peças 

de veículos leves e pesados da frota municipal 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 011/2026 - SESUT 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S): Secretarias Municipais usuárias da frota (Saúde, Educação, Obras, 

Serviços Urbanos e Transporte, Agricultura, Assistência Social e Administração) 

ÓRGÃO REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte - SESUT 

1. IDENTIFICAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

CAMPO CONTEÚDO 

Documento Termo de Referência n2 011/2026 - SESUT 

Unidade Demandante Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte - SESUT 

Responsável Técnico PhD em Eng. Civil Aias Santino de Lima - CREA PB 161147097-8 

Responsável pela Demanda Nilton Gomes da Silva - Diretor de Manutenção 1 Matricula: 
10000265 

Modalidade Credenciamento Público (Art. 79, Seção II, Capítulo X, da Lei n2

14.133/2021; Decreto n2 11.878, de 9 de janeiro de 2024) 

Estrutura de Lotes 3 (três) lotes distintos, conforme justificativa técnica constante da 

seção "Descrição da Solução como um Todo Considerado o Ciclo de 

Vida do Objeto" 

Regime de Execução Serviços de manutenção e fornecimento de peças e equipamentos 

para a frota municipal - máquinas pesadas, ambulâncias, 

micro-ônibus, ônibus, vans, veículos leves e motocicletas - mediante 

emissão de Ordem de Serviço 

Critério de Remuneração Pagamento vinculado à disponibilidade efetiva atestada pelo Fiscal 

Técnico, por hora de serviço e por peça efetivamente fornecida, aos 

preços de referência fixados neste Termo de Referência 
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Valor Total Estimado (12 

meses) 

Lote 1: R$ 682.199,02 1 Lote 2: R$ 606.364,74 1 Lote 3: R$ 

114.050,75 ¡TOTAL: R$ 1.402.614,51 

Vigência de Cada Contrato 

Decorrente 

12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, mediante necessidade 

administrativa 

Vigência do Credenciamento Por tempo indeterminado, permitindo o ingresso de novos 

interessados a qualquer tempo 

Local de Execução Município de Caaporã/PB 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Constitui objeto deste Termo de Referência o CREDENCIAMENTO PÚBLICO de pessoas 

Jurídicas para a prestação de serviços de mecânica automotiva - compreendendo 

desmontagem, montagem, socorro mecânico, manutenção preventiva e corretiva, consertos 

em geral e serviços de parte elétrica -, a serem executados em veículos leves, vans, 

micro-ônibus, ônibus, caminhões, tratores, máquinas e equipamentos pesados que integram 

a frota das Secretarias Municipais de Caaporã/PB, incluindo o fornecimento de peças e 

demais itens de reposição, nos termos do art. 79, Capítulo X, Seção II, da Lei n'2

14.133/2021, e do Decreto n2 11.878, de 9 de janeiro de 2024, estruturado em 3 (três) lotes 

distintos, conforme tabela e especificações detalhadas na seção "Descrição da Solução como 

um Todo Considerado o Ciclo de Vida do Objeto" deste Termo de Referência. 

2.2. O valor total estimado da contratação decorrente deste credenciamento, para o período de 

12 (doze) meses, é de R$ L402.614,51 (um milhão, quatrocentos e dois mil, seiscentos e 

quatorze reais e cinquenta e um centavos), distribuído entre os 3 (três) lotes, conforme 

detalhado na seção "Estimativas do Valor da Contratação". 

2.3. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, visto que se 

enquadram no conceito definido no art. 6°, inc. XIII, da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.4. Este Termo de Referência distingue, para fins de clareza, dois prazos de vigência distintos e 

não coincidentes, inerentes à sistemática do credenciamento público: 

2.4.1. Vigência do Credenciamento: por tempo indeterminado, 

permitindo o ingresso de novos interessados a qualquer tempo, 

enquanto permanecer vigente o edital de credenciamento, nos 

termos do art. 79 da Lei n2 14.133/2021 e do Decreto n° 
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11.878/2024. O credenciamento em si não se extingue ao final de 

um prazo certo, permanecendo aberto à habilitação de novas 

empresas interessadas que comprovem o atendimento aos 

requisitos objetivos fixados no edital, ressalvada eventual revogação, 

suspensão ou substituição por novo procedimento, a critério da 

Administração. 

2.4.2. Vigência de cada Contrato Individual decorrente do 

Credenciamento: 12 (doze) meses, contados da respectiva 

assinatura, podendo ser prorrogado mediante necessidade 

administrativa e demonstração de vantajosidade, na forma dos arts. 

106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. Cada empresa credenciada 

firmará contrato próprio, com vigência e execução individualizadas, 

independentemente da vigência do credenclarnento em si e da data 

de ingresso de outras empresas no cadastro de credenciados. 

2.4.3. A assinatura de cada contrato decorrente ocorrerá em até 5 

(cinco) dias úteis após a habilitação da empresa interessada, com 

início efetivo da execução no 12 (primeiro) dia útil após a emissão da 

primeira Ordem de Serviço, observada tolerância máxima de 24 

(vinte e quatro) horas. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no 

Estudo Técnico Preliminar - ETP n° 011/2026 - SESUT, apêndice/anexo deste Termo de 

Referência, ao qual este instrumento permanece indissociavelmente vinculado, juntamente 

com o DFD n 011/2026 - SESUT. 

3.2. A Prefeitura Municipal mantém frota destinada à execução de serviços públicos essenciais, 

tais como transporte escolar, atendimento à saúde, manutenção de vias públicas, coleta de 

resíduos, obras, agricultura, assistência social e apoio administrativo. A indisponibilidade 

desses veículos compromete diretamente a continuidade e a qualidade dos serviços 

prestados à população. 
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3.3. Considerando a diversidade de marcas, modelos e tipos de veículos, bem como a 

necessidade de atendimento especializado em diferentes áreas da manutenção automotiva, 

verifica-se a conveniência de credenciar empresas aptas a atender às demandas da 

Administração, proporcionando maior disponibilidade de atendimento, redução do tempo 

de paralisação dos veículos e ampliação da competitividade entre os prestadores. 

Fundamentação Legal 

3.4. A presente contratação encontra fundamento no seguinte arcabouço normativo e 

jurisprudencial: 

• Constituição Federal de 1988 - arts. 23, VI e IX; 30, V; 37, caput; 225; 

• Lei nQ 14.133/2021 - arts. 6° (XX, XXIII e XXIV); 11; 12; 18; 22; 23; 40 (§1°, I); 64; 72; 

75 (VIII e §§ 6Q e 72); 79; 117; 118; 124 a 136; 156 a 162; 

• Decreto n° 11.878, de 9 de janeiro de 2024 (regulamenta o credenciamento de que 

trata o art. 79 da Lei n° 14.133/2021, no âmbito da Administração Pública federal, 

adotado como referência normativa subsidiária pelo Município); 

• NR-01 (item 1.4.1 - gerenciamento de riscos ocupacionais pelo empregador); NR-04; 

NR-06; NR-09; NR-15; NR-18; 

• Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2025 (MTE MR005340/2025); 

• Acórdão TCU n° 2622/2013 - Plenário (Planejamento da contratação); 

• Acórdão TCU n° 1214/2013 - Plenário (Dimensionamento de quantitativos); 

• Acórdão TCU n° 1977/2013 - Plenário (Pesquisa de preços); 

• Acórdão TCU n° 403/2013 - Plenário (Parcelamento do objeto); 

• Acórdão TCU n° 1233/2013 - Plenário (Divisão em lotes); 

• Acórdão TCU n° 2.080/2012 - Plenário (Divisão em lotes/segmentos de mercado 

distintos); 

• Instrução Normativa SEGES/ME n° 65/2021 (pesquisa de preços), e SEGES/ME n° 

58/2022; 

• Lei Orgânica do Município de Caaporã/PB; Decreto Municipal n° 66/2021. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

4.1. A descrição da solução como um todo, considerando o ciclo de vida do objeto, compreende o 

credenciamento público de pessoas jurídicas para a prestação de serviços de mecânica 
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automotiva — compreendendo desmontagem, montagem, socorro mecânico, manutenção 

preventiva e corretiva, consertos em geral e serviços de parte elétrica — a serem executados 

em veículos leves, vans, micro-ônibus, ônibus, caminhões, tratores, máquinas e 

equipamentos pesados que integram a frota das Secretarias Municipais, incluindo o 

fornecimento de peças e demais itens de reposição, conforme a necessidade da 

Administração, durante o período de vigência do credenciamento, estruturada em 3 (três) 

lotes distintos, conforme especificações a seguir: 

Lote Item Veículo/Equipamento Qtd. Und 
Valor 

Unitário 

Valor Total 

Estimado 

Lote 1 01 
Serviços para linha diesel - 

máquinas pesadas 
1.440 horas R$ 274,50 R$ 395.280,00 

Lote 1 02 

Peças e acessórios dos 

respectivos fabricantes 

(máquinas pesadas e 

implementos) 

- peças - R$ 286.919,02 

Lote 2 01 

Serviços para linha diesel 

(caminhões, ônibus, 

micro-ônibus, van e 

ambulâncias) 

1.460 horas R$ 257,99 R$ 376.665,40 

Lote 2 02 

Peças e acessórios dos 

respectivos fabricantes 

(caminhões, ônibus, 

micro-ônibus, van e 

ambulâncias) 

- peças - R$ 229.699,34 

Lote 3 01 Serviços para linha gasolinaiflex 360 horas R$ 153,06 R$ 55.101,60 

Lote 3 02 

Peças e acessórios dos 

respectivos fabricantes - linha 

gasolina/flex 

- peças - R$ 58.949,15 

TOTAL GERAL 
R$ 

1.402.614,51 



• 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Trabalho que transforma 

4.2. Valor total: R$ 1.402.614,51 (um milhão, quatrocentos e dois mil, seiscentos e quatorze 

reais e cinquenta e um centavos). 

4.3. A responsabilidade da CONTRATADA, em cada lote, compreende os serviços de manutenção 

fabricante/original, abrangendo manutenção preventiva e corretiva — excetuando-se parte 

interna de motores, caixas de câmbio, diferenciais, bombas injetoras e sistemas de injeção 

eletrônica —, além do fornecimento de todas as peças, componentes, acessórios e materiais 

necessários à execução dos serviços, os quais deverão ser novos, de primeiro uso, de 

qualidade equivalente ou superior às especificações do fabricante, observadas as normas 

técnicas aplicáveis. 

4.4. Poderão ser fornecidos, entre outros, os seguintes equipamentos necessários à execução 

dos serviços: 

• Equipamentos de diagnóstico eletrônico; 

• Elevadores automotivos; 

• Compressores de ar; 

• Prensas hidráulicas; 

• Macacos hidráulicos; 

• Ferramentas pneumáticas; 

• Ferramentas elétricas; 

• Ferramentas manuais profissionais; 

• Equipamentos para lubrificação; 

• Equipamentos para troca de óleo; 

• Equipamentos para manutenção de sistemas de freios; 

• Equipamentos para manutenção de motores diesel; 

• Equipamentos para manutenção de máquinas pesadas; 

• Equipamentos de soldagem; 

• Equipamentos de medição e calibração; 

• Demais equipamentos relacionados à manutenção automotiva. 

Da Divisão em Lotes e da Justificativa Técnica 

4.5. A divisão fundamenta-se nos seguintes critérios técnicos e jurídicos: 

• (i) Ampliação da competitividade e vedação à restrição injustificada: a reunião de toda 

a frota em lote único exigiria que cada fornecedor detivesse ou tivesse disponíveis 
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simultaneamente todos os tipos de veículos especificados, reduzindo o universo de 

potenciais credenciados a empresas de grande porte, em descompasso com o princípio 

da competitividade (art. 9, Lei ng 14.133/2021) e com o entendimento consolidado no 

Acórdão TCU nQ 2.080/2012-Plenário, que orienta a divisão em lotes quando houver 

segmentos de mercado distintos capazes de atender parcialmente ao objeto sem 

comprometer a operacionalidade; 

• (ii) Admissibilidade de credenciamento do mesmo fornecedor em mais de um lote: é 

admitido o credenciamento de uma mesma empresa em mais de um lote, ou em todos 

eles, desde que atenda às exigências de habilitação de cada lote pleiteado. A divisão em 

lotes visa exclusivamente ampliar o universo de interessados aptos a se credenciar, sem 

vedar o credenciamento múltiplo; 

• (iii) Preservação da operacionalidade: os três lotes são operacionalmente compatíveis e 

complementares. A CONTRATANTE, ao manter a coordenação direta da distribuição 

das demandas (por meio do sistema de rodízio descrito na seção "Forma e Critérios de 

Seleção do Fornecedor e Regime de Execução"), assegura a unidade operacional, 

independentemente do número de empresas credenciadas em cada lote. 

Divisão do Objeto - Composição de Cada Lote 

4.6. Considerando as características técnicas da frota municipal, o objeto está dividido em três 

lotes: 

4.6.1. Lote 1 - Máquinas Pesadas a Diesel: compreende, dentre outras, 

retroescavadeiras, escavadeiras hidráulicas, motoniveladoras, pás 

carregadeiras, tratores agrícolas, tratores de esteira e caminhões 

diesel destinados às atividades operacionais. 

4.6.2. Lote 2 - Ônibus, Micro-ônibus, Vans e Ambulâncias: compreende 

ônibus escolares, micro-ônibus, vans, ambulâncias e demais veículos 

de transporte coletivo pertencentes ao Município. 

4.6.3. Lote 3 - Veículos Leves: compreende automóveis, hatch, sedans, 

SUVs, pick-ups leves, utilitários flex e motocicletas. 

Justificativa da Divisão em Lotes (art. 40 da Lei n2 14.133/2021) 
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4.7. A divisão do objeto observa o disposto no art. 40 da Lei n° 14.133/2021 e visa ampliar a 

competitividade do credenciamento, permitindo a habilitação de empresas especializadas 

em segmentos distintos da manutenção automotiva. 

4.8. A segmentação também proporciona maior eficiência administrativa, melhor fiscalização 

contratual, maior controle dos custos e redução dos riscos de paralisação dos serviços 

públicos decorrentes da indisponibilidade da frota. 

4.9. Além disso, a divisão evita a concentração do objeto em um único fornecedor, favorecendo a 

ampliação do universo de empresas credenciadas em benefício da Administração. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

5.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente detalhados no ETP n° 011/2026 - 

SESUT, a execução dos serviços de manutenção automotiva deverá observar, no que couber, 

os seguintes requisitos, com base no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e na 

legislação ambiental aplicável: 

• Destinação final ambientalmente adequada do óleo lubrificante usado, filtros, baterias, pneus 

inservíveis e demais peças e resíduos substituídos, em conformidade com a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (Lei n° 12.305/2010) e demais normas ambientais aplicáveis, mediante 

comprovação, quando solicitada pela fiscalização, do encaminhamento a empresas ou pontos 

de coleta devidamente licenciados; 

• Utilização preferencial de peças, produtos e insumos que causem menor impacto ambiental, 

sem prejuízo da exigência de compatibilidade técnica com as especificações do fabricante do 

veículo ou máquina; 

• Observância das normas de saúde e segurança do trabalho (NR-01, NR-04, NR-06, NR-09, 

NR-15 e NR-18) na execução dos serviços de oficina. 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei n2 14.133, de 2021) 

5.2. Não se aplica. Não há, nesta contratação, indicação de marca, modelo ou característica 

específica de peça, componente ou equipamento. Exige-se apenas que as peças e materiais 

fornecidos sejam novos, de primeiro uso, e de qualidade equivalente ou superior às 

especificações técnicas dos fabricantes dos veículos e máquinas da frota municipal, 
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observadas as normas técnicas aplicáveis, conforme já definido no objeto deste Termo de 

Referência. 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

5.3. Não se aplica, pelas mesmas razões expostas no subitem anterior - inexistência de indicação 

de marca específica no presente objeto. 

Da exigência de carta de solidariedade 

5.4. Não se aplica. A exigência de carta de solidariedade pressupõe a indicação de marca ou 

fabricante específico, o que não ocorre nesta contratação. 

Subcontratação 

5.5. É vedada a subcontratação do objeto principal de cada lote (serviços de manutenção 

mecânica e fornecimento de peças). É admitida a subcontratação, mediante prévia 

autorização da Administração, exclusivamente para serviços de reboque emergencial, sem 

repasse de custo à CONTRATANTE. 

Garantia da contratação 

Será exigida garantia de execução contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial de 

cada contrato decorrente do credenciamento, nos termos dos arts. 96 a 100 da Lei n° 14.133/2021. 

A garantia deverá assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, 

abrangendo, quando cabível, multas, prejuízos e indenizações decorrentes de eventual 

inadimplemento contratual. 

Caberá à contratada optar por uma das modalidades de garantia previstas no §1° do art. 96 da Lei n° 

14.133/2021. 

A garantia será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após sua extinção por culpa 

exclusiva da Administração, observadas as disposições do art. 100 da Lei n° 14.133/2021. 

Vistoria 

5.6. É exigida a vistoria prévia às instalações da Administração, tendo em vista que o modelo de 

execução do objeto pressupõe a prestação dos serviços na oficina da própria CONTRATADA, 

mediante deslocamento do veículo ou máquina até suas instalações, e não a execução em 

local pertencente à Administração. 

5.7. Esta vistoria será direcionada à comprovação de estrutura da própria empresa interessada 

(oficina, equipamentos) no ato do credenciamento da empresa contratada. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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Condições de execução 

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

6.1.1. Início efetivo da execução: no 1° (primeiro) dia útil após a 

emissão da Ordem de Serviço (OS) inicial, observada tolerância 

máxima de 24 (vinte e quatro) horas; 

6.1.2. A cada demanda, o Fiscal Técnico (SESUT) emitirá Ordem de 

Serviço específica para o veículo ou máquina a ser atendido, dirigida 

à empresa credenciada indicada pelo sistema de rodízio descrito na 

seção "Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Regime de 

Execução"; 

6.1.3. A CONTRATADA executará os serviços e, quando necessário o 

fornecimento de peças, submeterá orçamento detalhado à prévia 

aprovação da CONTRATANTE, somente podendo fornecer as peças 

após autorização formal, 

6.1.4. Ao final da execução, o Fiscal Técnico atestará as horas 

trabalhadas e as peças fornecidas, conforme os critérios de medição 

e pagamento estabelecidos neste Termo de Referência. 

Local e horário da prestação dos serviços 

6.2. Os serviços serão prestados nas instalações (oficina) da CONTRATADA, para onde o veículo 

ou máquina será deslocado pela CONTRATADA ou pela CONTRATANTE, conforme o caso, 

mediante Ordem de Serviço emitida pelo Fiscal Técnico da SESUT, no Município de 

Caaporã/PB. 

6.3. O horário de atendimento será o de funcionamento normal da oficina da CONTRATADA, 

ressalvados os casos de manutenção emergencial, que deverão ser atendidos de forma 

prioritária, nos termos do sistema de rodízio e prioridades descrito na seção "Forma e 

Critérios de Seleção do Fornecedor e Regime de Execução". 

Rotinas a serem cumpridas 

6.4. A execução contratual observará, no mínimo, as seguintes rotinas, vinculadas à emissão e ao 

fechamento de cada Ordem de Serviço: 

6.4.1. Identificação do veículo ou máquina atendido; 

6.4.2. Descrição dos serviços executados; 
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6.4.3. Registro da data de entrada e de saída do equipamento na oficina; 

6.4.4. Registro da quantidade de horas efetivamente trabalhadas; 

6.4.5. Identificação do responsável técnico pela execução; 

6.4.6. Atesto do Fiscal Técnico quanto à execução, às horas trabalhadas e 

às peças fornecidas. 

Materiais a serem disponibilizados 

6.5. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar, às suas 

expensas, os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à manutenção 

automotiva, promovendo sua substituição/manutenção quando necessário, conforme 

relação exemplificativa constante da seção "Descrição da Solução como um Todo 

Considerado o Ciclo de Vida do Objeto". 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

6.6. A demanda da Administração tem como base as seguintes características, apuradas a partir 

do histórico de manutenção da frota municipal e detalhadas no ETP n2 011/2026 — SESUT: 

6.6.1. Lote 1 (máquinas pesadas a diesel): estimativa de 1.440 horas de 

serviço em 12 meses, ao valor de referência de R$ 274,50/hora, e R$ 

286.919,02 em peças e acessórios no período; 

6.6.2. Lote 2 (ônibus, micro-ônibus, vans e ambulâncias a diesel): 

estimativa de 1.460 horas de serviço em 12 meses, ao valor de 

referência de R$ 257,99/hora, e R$ 229.699,34 em peças e 

acessórios no período; 

6.6.3. Lote 3 (veículos leves flex): estimativa de 360 horas de serviço em 

12 meses, ao valor de referência de R$ 153,06/hora, e R$ 58.949,15 

em peças e acessórios no período. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1°, inciso III, da Lei n° 14.133, de 2021) 

6.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n2 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), sem prejuízo da obrigação da 

CONTRATADA de reparar, sem custos adicionais, qualquer serviço executado em desacordo 

com as especificações, e de substituir imediatamente peças defeituosas, nos termos das 

obrigações fixadas na seção "Obrigações das Partes", incluída no Modelo de Gestão do 

Contrato. 

f 
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Procedimentos de transição e finalização do contrato 

6.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto, tratando-se de credenciamento com contratações individualizadas 

e sucessivas por empresa, sem continuidade operacional direta entre uma contratada e 

outra. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei ri2 14.133, de 2021, respondendo cada parte pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA serão realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

7.3. Obrigações da CONTRATADA 

7.3.1. Executar os serviços conforme as especificações deste Termo de Referência; 

7.3.2. Utilizar profissionais qualificados; 

7.3.3. Fornecer ferramentas e equipamentos necessários; 

7.3.4. Fornecer peças de qualidade compatível com as especificações dos fabricantes; 

7.3.5. Responsabilizar-se pela guarda dos veículos durante sua permanência na oficina; 

7.3.6. Reparar, sem custos adicionais, qualquer serviço executado em desacordo com as 

especificações; 

7.3.7. Comunicar imediatamente qualquer irregularidade identificada; 

7.3.8. Manter todas as condições de habilitação durante a vigência contratual; 

7.3.9. Cumprir os prazos estabeleddos; 

7.3.10. Substituir imediatamente peças defeituosas; 

7.3.11. Responder pelos danos causados ao patrimônio da Administração. 

7.4. Obrigações da CONTRATANTE 

7.4.1. Emitir as Ordens de Serviço; 

7.4.2. Disponibilizar os veículos para manutenção; 

7.4.3. Aprovar previamente os orçamentos; 

7.4.4. Acompanhar a execução dos serviços; 
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7.4.5. Fiscalizar o contrato; 

7.4.6. Atestar as medições; 

7.4.7. Efetuar os pagamentos; 

7.4.8. Comunicar irregularidades à Contratada; 

7.4.9. Aplicar as sanções quando cabíveis. 

Fiscalização e Gestão Contratual 

7.5. Em observância aos arts. 117 e 118 da Lei n2 14.133/2021, a gestão e a fiscalização do(s) 

contrato(s) serão exercidas por servidores formalmente designados mediante portaria 

especifica: 

Função Atribuições 

Gestor do Contrato Coordenação geral da execução; autorização de medições; análise de 

pleitos; articulação institucional; relatórios à autoridade competente; 

comunicação com Procuradoria e Controle Interno. 

Fiscal Técnico (SESUT) Emissão das Ordens de Serviço (OS) para cada veiculo de cada lote; 

vistoria dos veículos (CRLV, CNH, estado de conservação); verificação de 

disponibilidade operacional In loco; relatórios técnicos mensais. 

Fiscal Administrativo Conferência de folha de pagamento, eSocial, GPS/GFIP, FGTS, CNOT, 

benefícios convencionais (CCT), controle de retenções legais e 

regularidade fiscal mensal. 

7.6. Compete, ainda, à fiscalização como um todo: 

7.6.1. Emitir as OSs e demais comunicações necessárias; 

7.6.2. Lavrar registros em livro próprio ou sistema informatizado; 

7.6.3. Determinar correções, substituições de veículo e reexecuções; 

7.6.4. Instaurar processos sancionatórios; 

7.6.5. Realizar vistorias inopinadas nos veículos. 

Fiscalização do Contrato 

7.7. A execução será acompanhada por fiscal formalmente designado, ao qual compete: 

7.7.1. Acompanhar a execução; 

7.7.2. Conferir as horas trabalhadas; 

7.7.3. Conferir as peças fornecidas; 
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7.7.4. Verificar a qualidade dos serviços; 

7.7.5. Registrar ocorrências; 

7.7.6. Solicitar correções; 

7.7.7. Emitir o atesto das Notas Fiscais. 

7.7.8. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela 

perfeita execução contratual. 

Infrações e Sanções Administrativas 

7.8. Em consonância com os arts. 155 a 163 da Lei n° 14.133/2021, e observados o 

contraditório e a ampla defesa, a CONTRATADA que incorrer em infração administrativa 

estará sujeita às sanções nele previstas. 

7.9. As sanções são cumuláveis entre si, observadas a proporcionalidade e a razoabilidade. A 

aplicação de qualquer sanção será precedida de processo administrativo com pleno direito 

ao contraditório e à ampla defesa (art 158, Lei n° 14.133/2021). 

Alterações Contratuais, Reequilíbrio Econômico-Financeiro e Cessão 

7.10. Alterações: acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial do lote contratado, na forma do art. 125 da Lei n° 14.133/2021; 

7.11. Reequilíbrio econômico-financeiro: nas hipóteses do art. 124, II, "d", da Lei n° 

14.133/2021, mediante demonstração analítica e parecer técnico; 

7.12. Cessão e transferência: vedadas, salvo autorização expressa da CONTRATANTE. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Da Medição dos Serviços 

8.1. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva serão medidos por hora efetivamente 

trabalhada, conforme ordens de serviço previamente autorizadas pela CONTRATANTE. 

8.2. A medição considerará as horas de mão de obra registradas em relatório técnico contendo, 

no mínimo, a identificação do veiculo ou máquina, a descrição dos serviços executados, a 

data de entrada e saída do equipamento, a quantidade de horas trabalhadas, o nome do 

responsável técnico pela execução e o atesto do fiscal do contrato. 

8.3. Somente serão consideradas para medição as horas previamente autorizadas e 

efetivamente executadas. Os serviços rejeitados pela fiscalização, por vicio, defeito ou 

execução em desacordo com as especificações, não serão medidos até sua regularização. 
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Da Medição das Peças e Acessórios 

8.4. O fornecimento de peças, componentes e acessórios será medido por item efetivamente 

fornecido e aplicado no veículo ou na máquina. Cada fornecimento deverá ser acompanhado 

de orçamento detalhado contendo a descrição da peça, marca e fabricante, quantidade, 

valor unitário, percentual de desconto contratual (quando aplicável) e valor final. 

8.5. As peças somente poderão ser fornecidas após autorização formal da CONTRATANTE. 

Da Retenção Precaucional e das Glosas 

8.6. Retenção precaucional de até 5% (cinco por cento) do valor mensal medido, como garantia 

subsidiária do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias (Súmula 

331/TST), liberada após confirmação da regularidade mensal; 

8.7. Desconto por indisponibilidade: aplicado automaticamente conforme os critérios de 

fiscalização e gestão contratual estabelecidos neste Termo de Referência; 

8.8. Glosa da documentação irregular de qualquer veículo: correspondente ao valor do veículo 

pelos dias de paralisação determinada; 

8.9. A glosa não se confunde com a sanção - poderão ser aplicadas cumulativamente, observados 

o contraditório e a ampla defesa. 

Do Recebimento 

8.10. Recebimento provisório: emitido pelo Fiscal Técnico em até 5 (cinco) dias úteis após o 

fechamento da OS do último dia do mês, mediante atesto da medição; 

8.11. Recebimento definitivo mensal: emitido pelo Gestor do Contrato em até 30 (trinta) dias 

após o fechamento do relatório de fiscalização com detalharriento das ordens de serviço e 

apresentação de Nota Fiscal. 

Liquidação, Nota Fiscal e Regularidade Fiscal/Trabalhista 

8.12. Nota Fiscal Eletrônica (NFS-e/NF-e) emitida em nome da Prefeitura Municipal de 

Caaporã/PB (CNPJ 08.865.644/0001-54), com discriminação dos lotes e do período de 

competência; 

8.13. Apresentação obrigatória das certidões em vigor: CND federal conjunta 

(RFB/PGFN/INSS), CND estadual da Paraíba, CND municipal do domicilio fiscal, CRF do 

FGTS, CNDT e certidão de regularidade do CNPJ; 

8.14. Retenções tributárias na fonte (ISSQN, IRRF, INSS, CSRF) conforme legislação aplicável. 
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8.15. O prazo máximo de pagamento é de 30 (trinta) dias, contados da data de atesto da nota 

fiscal, nos termos do art. 141 da Lei n9 14.133/2021. 

Forma de Pagamento 

8.16. O pagamento será efetuado mediante depósito em conta corrente indicada pela 

CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente, observadas as retenções 

tributárias cabíveis. 

Reajuste 

8.17. Os valores unitários de hora de serviço fixados por lote constituem os preços de 

referência do credenciamento, aplicáveis de forma uniforme a todas as empresas 

credenciadas. Dado o caráter tabelado desses valores, o instrumento próprio para sua 

recomposição é o reequilíbrio econômico-financeiro, nas hipóteses do art. 124, II, "d", da Lei 

ng 14.133/2021, conforme detalhado na seção "Modelo de Gestão do Contrato", e não o 

reajuste por índice de preços. 

Antecipação de Pagamento 

8.18. Não se aplica. Não haverá antecipação de pagamento nesta contratação, uma vez que a 

remuneração está vinculada à execução efetiva dos serviços e ao fornecimento efetivo das 

peças, atestados pelo Fiscal Técnico, conforme os critérios de medição estabelecidos nesta 

seção. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 

9.1. A seleção do(s) fornecedor(es) não se dá por licitação em sentido estrito, mas por 

CREDENCIAMENTO PÚBLICO, nos termos do art 79, Capítulo X, Seção II, da Lei n2

14.133/2021, e do Decreto n2 11.878, de 9 de janeiro de 2024. Serão habilitadas e 

credenciadas todas as pessoas jurídicas interessadas que comprovem, para o(s) lote(s) 

pleiteado(s), o atendimento aos requisitos objetivos fixados neste Termo de Referência e no 

edital de credenciamento, sem caráter competitivo entre os interessados e sem julgamento 

de menor preço, maior desconto ou qualquer outro critério de classificação de propostas. 

9.2. Os interessados habilitados serão remunerados pelos preços de referência (valor unitário 

de hora de serviço, por lote, e tabela de valores estimados para peças) previamente fixados 
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pela Administração neste Termo de Referência, idênticos para todas as empresas 

credenciadas em cada lote, não havendo disputa de preços entre elas. 

9.3. O credenciamento permanece permanentemente aberto ao ingresso de novos interessados, 

a qualquer tempo, nos termos indicados na seção "Condições Gerais da Contratação". 

9.4. A distribuição das demandas entre as empresas credenciadas observará sistema objetivo de 

rodízio por lote, detalhado no ETP n2 011/2026 - SESUT (seção 12 - Critério Objetivo para 

Distribuição das Demandas), do qual se reproduz a síntese a seguir: 

9.4.1. A Administração adotará o sistema de rodízio por lote, 

observando a ordem cronológica de credenciamento das empresas 

habilitadas. A cada nova demanda, será convocada a empresa 

subsequente na ordem de rodízio, desde que possua capacidade 

operacional para atender ao serviço solicitado no prazo 

estabelecido; 

9.4.2. Na hipótese de a empresa convocada declarar impossibilidade de 

atendimento, deixar de responder à solicitação no prazo fixado, não 

possuir disponibilidade técnica ou operacional, ou recusar 

injustificadamente a execução dos serviços, a demanda será 

imediatamente encaminhada à empresa seguinte da ordem de 

rodízio, registrando-se a ocorrência no processo administrativo 

correspondente, sem prejuízo das sanções previstas no edital e no 

contrato, quando cabíveis; 

9.4.3. Nos casos de manutenção emergencial, caracterizados por risco à 

continuidade de serviços públicos essenciais, à segurança de 

pessoas ou à preservação do patrimônio público, a Administração 

poderá encaminhar a demanda à empresa credenciada que 

apresentar condições de iniciar imediatamente a execução dos 

serviços, independentemente da posição no rodízio, devendo a 

decisão ser devidamente motivada e registrada no processo; 

9.4.4. Todas as distribuições de demandas serão registradas em sistema 

próprio ou em controle administrativo equivalente, assegurando a 
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rastreabilidade, a transparência e a fiscalização da execução 

contratual. 

Regime de execução 

9.5. O regime de execução não corresponde às modalidades de empreitada típicas de contratos 

de obras ou de serviços licitados por lote único. A remuneração dá-se por preço unitário de 

hora de mão de obra, fixado por lote, e por item de peça efetivamente fornecido, ambos 

vinculados à emissão de Ordens de Serviço específicas, conforme a demanda concreta da 

Administração, sem garantia de quantitativo mínimo de horas ou de peças a cada empresa 

credenciada, observado o sistema de rodízio descrito no subitem anterior. 

Exigências de habilitação 

9.6. Para fins de credenciamento, a empresa interessada em cada lote apresentará os seguintes 

documentos, em estrita observância ao art. 70 da Lei nQ 14.133/2021, sendo habilitadas e 

credenciadas todas as que os atenderem integralmente, sem seleção comparativa entre 

interessados: 

Habilitação Jurídica 

9.6.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado; 

9.6.2. Comprovante de inscrição no CNI3j; documentos pessoais dos 

sócios/administradores; procuração, se for o caso. 

Regularidade Fiscal e Trabalhista 

9.6.3. CND federal conjunta (RFB/PGFN/INSS); CRF do FGTS; CNDT; certidão negativa 

estadual e municipal do domicílio fiscal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.6.4. Certidão Negativa de Falência, Recuperação judicial e Extrajudicial; 

9.6.5. Balanço Patrimonial do último exercício social comprovando: Liquidez Geral (LG) > 

1,0; Liquidez Corrente (LC) > 1,0; Solvência Geral (SG) > 1,0; ou capital social/patrimônio 

líquido equivalente a, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado do lote pleiteado. 

Qualificação Técnica 

9.6.6. Atestado(s) de Capacidade Técnica, contendo, sempre que possível: identificação do 

contratante; período de execução; descrição dos serviços executados; e manifestação quanto 

ao desempenho satisfatório da empresa; 
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9.6.7. Declaração de que a empresa possui equipe técnica qualificada para a execução dos 

serviços pleiteados; 

9.6.8. Comprovação de oficina coberta; 

9.6.9. Comprovação de equipamentos de diagnóstico eletrônico compatíveis; 

9.6.10. Comprovação de elevadores automotivos (exigível para os lotes de veículos leves e 

utilitários); 

9.6.11. Comprovação de ferramental específico para veículos pesados e máquinas (exigível 

para o Lote 1); 

9.6.12. Comprovação de área segura para guarda dos veículos sob responsabilidade da 

CONTRATADA. 

Declarações Obrigatórias 

9.6.13. Declaração de cumprimento do art. 7°, XXXIII, da CF/88 (não emprego de menor); 

9.6.14. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação; 

9.6.15. Declaração de não enquadramento nas vedações do art. 14 da Lei n° 14.133/2021; 

9.6.16. Declaração de inexistência de servidor da CONTRATANTE em seu quadro societário 

ou diretivo (art. 9° da Lei n2 14.133/2021). 

9.7. Não se aplica a este objeto a participação de cooperativas ou consórcios, dada a natureza 

dos serviços de manutenção mecânica automotiva, prestados por oficinas próprias, 

devidamente estabelecidas e habilitadas nos termos desta seção. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contrafação decorrente deste credenciamento, para o período 

de 12 (doze) meses, é de R$ 1.402.614,51 (um milhão, quatrocentos e dois mil, seiscentos e 

quatorze reais e cinquenta e um centavos), cuja composição por item consta da tabela da 

seção "Descrição da Solução como um Todo Considerado o Ciclo de Vida do Objeto", 

sintetizada, por lote, a seguir: 

LOTE VALOR TOTAL ESTIMADO (12 MESES) 

Lote 1 - Máquinas Pesadas a Diesel 

(serviços + peças) 
R$ 682.199,02 
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Lote 2 - Ônibus, Micro-ônibus, Vans e 

Ambulâncias a Diesel (serviços + peças) 
R$ 606.364,74 

Lote 3 - Veículos Leves Flex (serviços + 

peças) 
R$ 114.050,75 

TOTAL GERAL R$ 1.402.614,51 

10.2. A estimativa dos valores da contratação foi elaborada por lote, com base em critérios 

técnicos, pesquisa de mercado, custos estimados de mão de obra especializada e 

fornecimento de peças, considerando as características da frota, a complexidade dos 

serviços, a previsão de utilização durante 12 meses e os parâmetros estabelecidos pelo art. 

23 da Lei ng 14.133/2021, visando assegurar a economicidade, a competitividade e a 

adequada execução contratual. 

Matriz de Riscos Contratual 

10.3. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 

alocação entre CONTRATANTE e CONTRATADA, conforme a matriz de riscos a seguir: 

Risco Probabilidade Impacto Responsável Medida Mitigadora 

Atraso na 

execução dos 

serviços 

Média Alto Contratada 
Definição de prazos e aplicação 

de penalidades 

Fornecimento de 

peças 

incompatíveis 
_ 

Baixa Alto Contratada 
Aprovação prévia das peças e 

fiscalização 

Aumento dos 

preços das peças 
Média Médio 

Contratada/A 

dministração 

Aplicação das regras de reajuste 

e reequilíbrio previstas em 

contrato 

Paralisação da 

frota por demora 

na manutenção 

Média Alto Contratada 

Estabelecimento de níveis de 

serviço e prioridades para 

veículos essenciais 
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Falta de Substituição por peças 
Compartilhad 

disponibilidade de 

peças no mercado 

Baixa Médio 
o 

equivalentes, mediante 

autorização da Administração 

Registro de Preços 

10.4. Não se aplica. A presente contratação não constitui Sistema de Registro de Preços (SRP), 

tratando-se de credenciamento público regido pelo art. 79 da Lei n° 14.133/2021, no qual 

os preços de referência são previamente fixados pela Administração neste Termo de 

Referência e remuneram, de forma uniforme, todas as empresas credenciadas, não havendo 

ata de registro de preços, tampouco alteração ou repactuação de preços registrados. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. Uma vez que o presente credenciamento atende à frota de todas as Secretarias 

Municipais, a dotação orçamentária será distribuída, mediante o eixo da proporcionalidade, 

dentre os fundos de financiamento de todas as secretarias, e será apresentada antes da 

publicação do edital pela Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento - SEFIN. 

11.2. O presente credenciamento integra a programação da Secretaria Municipal de Serviços 

Urbanos e Transporte - SESUT no eixo da manutenção de todos os veículos que prestam 

serviço às demais secretarias e autarquias municipais, a saber: 

Secretaria Serviço Público Tipo de Veículo 

Saúde Transporte de pacientes e TFD 
Ambulâncias, vans e 

automóveis 

Educação Transporte escolar Ônibus, micro-ônibus e vans 

Obras 
- 

Manutenção urbana Caminhões e máquinas pesadas 

Serviços Urbanos e Transporte Manutenção urbana 
Caminhões, máquinas pesadas 

e veículos leves 

Agricultura Apoio ao produtor rural Tratores e caminhões 

Assistência Social Atendimento socioassistencial Automóveis e vans 

Administração Serviços administrativos Veículos leves 
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11.3. A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária: 

02.010 GABINETE DO PREFEITO 

04 122 2005 2002 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 

15000000 1 Recursos não Vinculados de Impostos 

000030 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

000035 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

02.030 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS 

04 122 2005 2129 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 

000140 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

000153 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

02.040 SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

04 122 2005 2011 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇA 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 

000223 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

000235 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

02.051 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

10 302 1014 1022 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL ANA VIRGINIA 

15001002 Recursos não Vinculados de Impostos - Saúde 

000350 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

000358 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco 

de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

•-• Pàgirru 
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000351 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

000359 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

10 301 1012 2016 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENCÃO BÁSICA DE SAÚDE 

15001002 Recursos não Vinculados de Impostos - Saúde 

000422 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

000430 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco 

de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

000423 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

000431 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

10 301 2011 2025 MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE 

15001002 Recursos não Vinculados de Impostos - Saúde 

000535 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

000548 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

10 301 1012 2029 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ESTRATÉGIA SAUDE DA F 

15001002 Recursos não Vinculados de Impostos - Saúde 

000615 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

000619 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco 

de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

000616 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

000620 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

10 302 1014 2032 ATIVIDADES DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE HOSPITALAR 

16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco 

de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

000661 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

000663 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
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10 302 1014 2033 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO SAMU 

15001002 Recursos não Vinculados de Impostos - Saúde 

000687 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

000694 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco 

de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

000688 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

000695 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

16210000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual 

000689 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

000696 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

10 301 1012 2037 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SA 

15001002 Recursos não Vinculados de Impostos - Saúde 

000771 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

000792 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco 

de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

000772 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

000793 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

02.060 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIM. URBANO E ECONOMICO 

04 122 2005 2043 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DO MEIO AMBIENTE 

15000000 Recursos não Vinculados de Imposto 

000977 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

000989 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

02.070 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

12 361 2005 2059 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃ 
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15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - MDE 

001313 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

001330 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

12 365 5000 2065 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇAO INFANTIL 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - MDE 

001396 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

001401 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

12 361 1005 2067 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - MDE 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - MDE 

001434 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

001440 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

12 361 1005 2068 EXECUÇÃO DE AÇÕES DO PROG. SALÁRIO EDUCAÇÃO - QSE 

15500000 Transferência do Salário- Educação 001453 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

01457 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

12 361 1005 2070 MANUTENÇÃO DAS ATIV. ENS. FUNDAMENTAL - FUNDEB 30% 

15400000 Transferências do FUNDEB -30% 001477 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

001481 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

12 365 5000 2076 MAN. DAS ATIVIDADES DA EDUC. INFANTIL - FUNDES 30% 

15400000 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 

001538 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

001541 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

12 365 5000 2078 MAN. DAS ATIV. DA EDUC. INF. - COMPL. VAAF FEB 30% 

15410000 Transferências do FUNDEB - Complementação da União VAAF 

001559 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

001562 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
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12 365 5000 2080 MAN. DAS ATIV. DA EDUC. INF. - COMPL. VAAT FEB 30% 

15420000 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT 

001577 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

001580 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

12 361 1005 2134 MANUN'T. ATIV. ENSIN. FUNDAMENTAL - FUNDEB VAAR 

15430000 2Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAR 

001097 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

001099 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

02.080 SECRETARIA DE DESENV. HUMANO E INCLUSÃO SOCIAL 

08 244 2005 2083 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE DESENVOLVIMEN 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 

001676 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

001689 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

08 244 3003 2100 GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 

002148 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

002157 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

002149 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

002158 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

08 244 5000 2130 PRIMEIRA INFANCIA NO SUAS - CRIANÇA FELIZ 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 

001911 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

001919 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 02.090 SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS 

Págna 
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15 122 2005 2101 MANUTENÇÃODAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS URBANOS 

15000000 Recursos não Vinculados de Imposto 

002392 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

002405 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

15 451 1031 2102 MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS E MAQUINAS DA SEINFRA 

15000000 1Recursos não Vinculados de Impostos 

002439 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 02.100 SECRETARIA DE JUVENTUDE, CULTURA, 

TURISMO E EVENTOS 

13 122 2005 2108 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DA JUVENTUDE, CU 

15000000 Recursos não Vinculados de Imposto 

002573 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

002585 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

02.110 SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA 

O 122 2005 2113 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE AGRICULTURA, 

15000000 Recursos não Vinculados de Imposto 

002743 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

002755 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

02.130 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO, TRANSPARÊNCIA E OU 

4 124 2005 2125 26 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE CONTR. INTERNO, TRANS 

15000000 Recursos não Vinculados de Imposto 

002989 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

02.140 SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL E POLÍTICA 
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04 122 2005 2126 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE ARTICULAÇÃO I 

15000000 Recursos não Vinculados de Imposto 

003006 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

003008 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDI 

02.120 SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER 

27 812 2005 2155 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER 

15000000 Recursos não Vinculados de imposto 

02859 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 

0028703390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

02.020 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO O 

4 062 2005 2009 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA PROJUR 15000000 Recursos não Vinculados de 

Impostos 

000112 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO 000116 3390.3999 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 

12. ANEXO (S) 

12.1. Integram este Termo de Referência os seguintes anexos: 

• Anexo I - Documento de Formalização da Demanda (DFD) n° 011/2026 - SESUT; 

• Anexo II - Estudo Técnico Preliminar (ETP) n° 011/2026 - SESUT, incluindo a pesquisa de 

preços e as fontes de mercado nele referenciadas; 

• Anexo III - Relação da frota municipal objeto da manutenção, conforme levantamento 

constante do ETP n° 011/2026 - SESUT; 

• Anexo IV - Tabela de lotes, itens e valores de referência, constante da seção "Descrição da 

Solução como um Todo Considerado o Ciclo de Vida do Objeto" deste Termo de Referência. 

tr-n 
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Caaporã/PB, 13 de julho de 2026. 

Histórico de versões: 

Criado em: 13/07/2026 (TR original - versão assinada) 

Modificado em: 13/08/2026 (adequação à estrutura do modelo institucional de Termo de Referência, 

com adaptações à lógica do credenciamento público) 

ig) Elaborado por: 

AíAS SA u DE LIMA 

Engenheiro Civil - Diretor de Oh - CREA PB 161147097-8 - Responsável Técnico 

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e ransporte - SESUT I Matrícula: 10000176 

t lti( 0,4 $,2 
NILTON GOMES DA SILVA 

Diretor de Manutenção da Frota Municipal - Responsável pela Demanda 

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte - SESUT 1 Matrícula: 10000265 
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ANEXO II 

MODELO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N2 00003/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 00011/2026-SESUT 

Orientações de preenchimento: este modelo deve ser reproduzido em papel timbrado da 
interessada, preenchido em todos os campos aplicáveis e assinado pelo representante legal ou 
por procurador com poderes específicos. O requerimento deve ser encaminhado ao e-mail 
caaporalicitacao@gmaitcom ou protocolado na sede da Prefeitura Municipal de Caaporã/PB, 
acompanhado dos documentos de habilitação exigidos no item 4 do Edital e das declarações 
constantes do Anexo III. A não utilização deste modelo não acarreta a inabilitação da 
interessada, desde que o requerimento apresentado contenha todas as informações exigidas nos 
itens 3.1 e 3.5 do Edital. 

À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAAPORÃ/PB 

Rua Salomão Veloso, Centro, Caaporã/PB, CEP 58.326-000 

A pessoa jurídica abaixo qualificada, por seu representante legal ao final assinado, 
vem REQUERER o seu credenciamento no procedimento em epígrafe, destinado à 
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva e ao fornecimento de 
peças e acessórios para os veículos e equipamentos da frota do Município de 
Caaporã/PB, com fundamento no art. 79, caput e inciso I, da Lei n° 14.133/2021 e 
no Decreto Federal n° 11.878/2024, declarando, para tanto, conhecer e aceitar 
integralmente as condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência n° 
011/2026 - SESUT e nos demais anexos, nos termos a seguir. 

1. IDENTIFICAÇÃO DA INTERESSADA (item 3.1.1 do Edital) 

Razão social 

Nome fantasia 

CNPJ 

Inscrição estadual / municipal 

Endereço da sede (logradouro, 
ng, bairro, município/UF, CEP) 

Telefone(s) 

AC_ESSE E SAIBA MAIS 
Wvuw.caapl)R tab.grr. Dr 
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Endereço eletrônico (e-mail) 
para comunicações oficiais 

Enquadramento (assinalar) ( ) Microempreendedor Individual - ME! ( ) 

Microempresa - ME ( ) Empresa de Pequeno 

Porte - EPP ( ) Demais pessoas jurídicas 

Registro no SICAF (item 2.2 do 
Edital) 

( ) Sim - N° do registro:   ( ) Não 

Dados bancários para 
pagamento (banco, agência e 
conta) 

2. IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL OU PROCURADOR 

Nome completo 

CPF e documento de identidade 

Cargo ou qualificação (sócio, 
administrador, procurador) 

Telefone e e-mail 

Instrumento que confere 
poderes de representação 

( ) Contrato social / estatuto ( ) Procuração 

(Modelo VI do Anexo III) 

3. LOTE OU LOTES PLEITEADOS (item 3.1.2 do Edital) 

ASSINAL 
AR 

LOTE VALOR ESTIMADO 
(12 MESES) 

OBJETO DO LOTE 

( ) Lote 1 Serviços e peças para a linha diesel - 
máquinas pesadas e implementos 

R$ 682.199,02 

( ) Lote 2 Serviços e peças para a linha diesel - 
caminhões, ônibus, micro-ônibus, vans e 
ambulâncias 

R$ 606.364,74 

( ) Lote 3 Serviços e peças para a linha gasolinaplex 
- veículos leves 

R$ 114.050,75 

É admitido o credenciamento em um, em dois ou em todos os lotes, desde que comprovado o 
atendimento integral das exigências de habilitação de cada lote pleiteado, na forma do item 1.2 
do Edital. Pleiteando a interessada mais de um lote, o parâmetro de capital social ou patrimônio 
líquido mínimo será a soma dos valores dos lotes pleiteados, nos termos do item 4.12.3.9 do 
Edital. 

ACESSE E SAIBA MAIS 
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4. IDENTIFICAÇÃO DA OFICINA E DAS INSTALAÇÕES (item 3.1.3 do Edital) 

Endereço completo da oficina 
em que os serviços serão 
executados 

Área coberta destinada à 
execução dos serviços (mi 

Área destinada à guarda dos 
veículos e equipamentos (m2) 

Horário de funcionamento 

Responsável técnico (nome, 
formação e registro 
profissional, quando exigível) 

Telefone para acionamento em 
manutenção emergencial 

A interessada declara-se ciente de que a análise do requerimento compreenderá vistoria técnica 
prévia nas instalações indicadas, a ser realizada pelo Fiscal Técnico da SESUT ou por servidor 
formalmente designado, destinada a verificar a existência da oficina coberta, dos equipamentos 
declarados e da área de guarda dos veículos, na forma do item 4.15 do Edital e dos itens 5.6 e 5.7 
do Termo de Referência n° 011/2026 — SESUT. 

5. DECLARAÇÕES INTEGRANTES DO REQUERIMENTO (itens 3.1.4 e 3.1.5 do 

Edital) 

5.1. Declara que cumpre integralmente os requisitos de habilitação exigidos no 
Edital e no Termo de Referência n° 011/2026 - SESUT para o lote ou lotes 
pleiteados, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma do 
art. 63, inciso I, da Lei n° 14.133/2021, e que dispõe de capacidade técnica e 
operacional para a execução dos serviços. 

5.2. Declara que aceita integralmente os preços de referência fixados no Termo de 
Referência n° 011/2026 - SESUT, aplicáveis de forma uniforme a todas as 
credenciadas do respectivo lote, ciente de que não há disputa de preços, oferta de 
descontos ou qualquer critério de julgamento comparativo entre os interessados. 

5.3. Declara estar ciente de que o credenciamento não obriga a Administração a 
contratar e não confere à credenciada direito subjetivo à execução de quantitativo 
mínimo de horas ou ao fornecimento mínimo de peças, e de que a distribuição das 
demandas observará o sistema de rodízio contínuo por lote previsto no item 10 do 
Edital. 

V- ) 
ACESSE E SAIBA MAIS 
WWW,C.A4pora.piagrev.tar 

A. Salomão velos° - Centro 
Laaporà • pa. LEP. 5B32G-UOU 



cpaREFEaTuRAp.:4A0
5.4. Declara estar ciente da obrigação de manter, durante toda a vigência do 

credenciamento e dos contratos dele decorrentes, todas as condições de habilitação 

exigidas para o seu deferimento, comunicando imediatamente à Comissão de 

Contratação qualquer alteração relevante, sob pena de descredenciamento, na 

forma do item 11.4.2 do Edital. 

5.5. Declara que as informações e os documentos apresentados são firmes e 

verdadeiros, ciente de que a falsidade sujeita a interessada às sanções previstas na 

Lei n2 14.133/2021 e no item 6 do Edital, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal. 

6. RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS 

ASSINAL 
AR 

DOCUMENTO ITEM DO EDITAL 

( ) Atos constitutivos, com alterações ou consolidação, e 
documentos dos administradores 

4.12.1 

( ) Procuração ou documento equivalente, quando o 
requerimento for firmado por terceiro 

4.12.1.6 

( ) Prova de inscrição no CNP] 4.12.2.1 

( ) Certidão conjunta RFB/PGFN (tributos federais e Dívida 

Ativa da União) 
4.12.2.2 

( ) Certificado de Regularidade do FGTS 4.12.2.3 

( ) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT 4.12.2.4 

( ) Inscrição e regularidade perante as Fazendas Estadual e 
Municipal da sede 

4.12.2.5 e 4.12.2.6 

( ) Certidão negativa de falência ou de insolvência civil 4.12.3.1 e 4.12.3.2 

( ) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social 

4.12.3.3 

( ) Declaração do profissional contábil quanto aos índices 
(Modelo V do Anexo III) ou comprovação de capital 
social/patrimônio liquido mínimo 

4.12.3.6 e 4.12.3.8 

( ) Registro ou inscrição na entidade profissional 
competente, quando exigível 

4.12.4.1 

( ) Atestado(s) de capacidade técnica 4.12.4.2 

( ) Declaração de equipe técnica e responsável técnico 
(Modelo III do Anexo III) 

4.12.4.4 

ACeSSE. E 5MRA imms-
www cA.Nisoraph.gov.os 

R Satomão Veles() - Cont ro 
(apor - PS, CEP: 88326-000 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 0.9 

aapora 
Trabalho que transforma 

( ) Comprovação da oficina coberta (propriedade, locação ou 
instrumento equivalente), com registro fotográfico 

4.12.4.5 

( ) Comprovação de equipamentos de diagnóstico eletrônico, 

elevadores e ferramental, conforme o lote pleiteado 
4.12.4.6 a 4.12.4.8 

(Modelo IV do Anexo III e documentação de suporte) 

( ) Comprovação da área segura e delimitada para guarda de 
veículos e equipamentos 

4.12.4.9 

( ) Alvará de funcionamento e licença ambiental de operação 

ou declaração de dispensa 

4.12.4.10 

( ) Declaração unificada de habilitação e condições de 
participação (Modelo I do Anexo III) 

3.5,4.17 e 4.18 

( ) Declaração de enquadramento como ME/EPP, quando for 
o caso (Modelo II do Anexo III) 

4.11 

Os documentos abrangidos por registro regular no SICAF, quando expressamente indicado pela 
interessada, poderão deixar de ser apresentados, na forma dos itens 2.2 e 4.19 do Edital. 

Nestes termos, requer o deferimento do credenciamento. 

de de 

[NOME COMPLETO DO SIGNATÁRIO] 

Representante Legal 

CPF n° - [razão social e CNP] da interessada] 

ACESSE C SAIBA MAIS 
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ANEXO III 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 00003/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00011/2026-SESUT 

Orientações de preenchimento: os modelos deste Anexo devem ser reproduzidos em papel 
timbrado da interessada e assinados pelo representante legal ou por procurador com poderes 
específicos, salvo o Modelo V, de emissão privativa do profissional de contabilidade. Os Modelos 
I e III são de apresentação obrigatória por todas as interessadas; o Modelo IV é obrigatório e 
deve vir acompanhado da documentação comprobatória correspondente ao lote pleiteado; o 
Modelo II é exigível apenas das microem presas e empresas de pequeno porte que pretendam o 
tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123/2006; o Modelo V é exigível quando a 
habilitação econômico-financeira for demonstrada pelos índices contábeis; e o Modelo VI 
somente quando o requerimento forfirmado por procurador. As declarações podem ser reunidas 
em um único documento, desde que preservado integralmente o seu conteúdo. 

Quadro-resumo dos modelos: 

MODELO FINALIDADE FUNDAMENTO NO 
EDITAL 

EXIGIBILIDADE 

I Declaração unificada de 
habilitação e condições de 
participação 

3.5.1 a 3.5.7, 4.17 e 
4.18 

Obrigatória 

II Enquadramento como 
microempresa ou empresa de 
pequeno porte 

4.11 Apenas ME/EPP 

III Equipe técnica e responsável 
técnico 

4.12.4.4 Obrigatória 

IV Disponibilidade de instalações, 
equipamentos e área de guarda 

4.12.4.5 a 4.12.4.9 Obrigatória 

V índices econômico- 
financeiros, firmada por 
profissional contábil 

4.12.3.8 Conforme a via de 
habilitação 

VI Procuração para 
representação da interessada 

4.12.1.6 Apenas se houver 
procurador 

ACESSE E 'SAIBA M-01.15 
www.c_nanc-Ir71 pr." grn. 

R 5It.Trulo Veicrútp Centro 
anperà - PE], C EP 5-13 CIO 



• 

cpaREFEaTuRApmuN9icrALrinE:0
MODELO I 

DECLARAÇÃO UNIFICADA DE HABILITAÇÃO E DE CONDIÇÕES DE 

PARTICIPAÇÃO 

(itens Mi a 3.5.7, 4.17 e 4.18 do Edital) 

À Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Caaporã/PB 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], inscrita no CNPJ sob o n° [N° DO CNI3J], com sede em 
[ENDEREÇO COMPLETO], por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
[NOME COMPLETO], portador(a) do documento de identidade n° [N2] e inscrito(a) 
no CPF sob o n° [N° DO CPF], DECLARA, sob as penas da lei, para os fins do Edital 
de Credenciamento em epígrafe, que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
bem como de que os preços de referência do credenciamento compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data da apresentação do requerimento de 
credenciamento, e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório (itens 3.5.1 e 4.18 do Edital); 

b) não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir 
de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal (item 3.5.2 do Edital); 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 10 e no inciso III do art. 5° da 
Constituição Federal (item 3.5.3 do Edital); 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas (itens 3.5.4 e 4.17 do Edital); 

e) não incorre em nenhuma das vedações do art. 14 da Lei n° 14.133/2021, 
nem nas hipóteses de impedimento previstas no item 2.5 do Edital (item 
3.5.5); 

&CESSE E SAIBA MAIS R_ Saiu! nau WI~ - Ce 
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f) inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação, obrigando-se a 
comunicar à Comissão de Contratação a ocorrência de qualquer fato que altere 
as condições ora declaradas (item 3.5.6 do Edital); 

g) não possui, em seu quadro societário ou diretivo, agente público da 
Prefeitura Municipal de Caaporã/PB, tampouco mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão contratante ou com agente público que atue no processo de contratação, 
na fiscalização ou na gestão do contrato, nem é cônjuge, companheiro ou 
parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de tais 
agentes, observado o art. 92 da Lei n2 14.133/2021 (item 3.5.7 do Edital). 

Declara, por fim, estar ciente de que a falsidade das declarações ora prestadas sujeita 
a declarante às sanções previstas na Lei n2 14.133/2021 e no item 6 do Edital, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal cabíveis. 

de de 

[NOME COMPLETO DO SIGNATÁRIO] 
Representante Legal 

CPF n9 - [razão social e CNPJ da interessada] 

ACESSE E SMEIA he1/ 515 
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MODELO II 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(item 4.11 do Edital e Lei Complementar a° 123/2006) 

À Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Caaporã/PB 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], inscrita no CNPJ sob o n° [N2 DO CNPJ], por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) [NOME COMPLETO], inscrito(a) 
no CPF sob o n° [N2 DO CPF], DECLARA, sob as penas da lei, que se enquadra na 
condição de: 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEL, nos termos do art. 18-A da Lei 

Complementar n° 123/2006; 

( ) MICROEMPRESA - ME, nos termos do art. 39, inciso I, da Lei Complementar n° 
123/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, nos termos do art. 39, inciso II, da Lei 

Complementar n° 123/2006, 

e que não se encontra em nenhuma das situações de exclusão previstas no § 49 do 
art 39 da referida Lei Complementar, estando apta a usufruir do tratamento 
diferenciado e favorecido nela estabelecido, notadamente a regularização fiscal e 

trabalhista posterior de que tratam os arts. 42 e 43 e o item 4.11 do Edital. 

Declara, ainda, estar ciente de que a comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista será exigida como condição para a assinatura do contrato, e não como 
condição para o credenciamento, e que a falsidade desta declaração sujeita a 
declarante às sanções previstas na Lei n° 14.133/2021. 

de de 

[NOME COMPLETO DO SIGNATÁRIO] 
Representante Legal 

CPF n9 - [razão social e CNPJ da interessada] 

ACESSE E SAtEIA MA45 5.31Qn-r..3.,;.1 Velesei - Cem aro 
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MODELO III 

DECLARAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA E DE RESPONSÁVEL TÉCNICO 

(item 4.12.4.4 do Edital) 

À Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Caaporã/PB 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], inscrita no CNPJ sob o n° [N° DO CNPJ], por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) [NOME COMPLETO], inscrito(a) 
no CPF sob o n° [Ng DO CPF], DECLARA, sob as penas da lei, que dispõe de equipe 
técnica qualificada e de responsável técnico habilitado para a execução dos serviços 
do lote ou dos lotes pleiteados neste credenciamento, conforme relação abaixo: 

N2 NOME FUNÇÃO / 

ESPECIALIDADE 

QUALIFICAÇÃO 

OU REGISTRO 

PROFISSIONAL 

VÍNCULO 

1 

2 

3 

4 

5 

No campo "vínculo", indicar se o profissional é sócio, empregado, prestador de serviços ou profissional 
contratado para a execução do objeto. 

Declara que o responsável técnico indicado é o(a) Sr.(a) [NOME DO RESPONSÁVEL 
TÉCNICO], [FORMAÇÃO], registrado(a) sob o n° [N2 DO REGISTRO 
PROFISSIONAL, QUANDO EXIGÍVEL], a quem competirá acompanhar 
tecnicamente a execução dos serviços e responder pelas informações técnicas 
prestadas à Administração. 

Declara, ainda, que a equipe indicada será mantida durante a execução dos contratos 
decorrentes deste credenciamento, admitida a substituição por profissional de 
qualificação igual ou superior, mediante comunicação prévia à fiscalização do 
contrato, e que a falsidade desta declaração sujeita a declarante às sanções previstas 
na Lei n° 14.133/2021. 

de de 

ACESSE E SAIBA NtArS R. Saiornfro Velo.s.o - Centro 
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[NOME COMPLETO DO SIGNATÁRIO] 

Representante Legal 
CPF n° - [razão social e CNPJ da interessada] 
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MODELO IV 
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS 

E ÁREA DE GUARDA 
(itens 4.12.4.5 a 4.12.4.9 do Edital) 

À Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Caaporã/PB 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], inscrita no CNPJ sob o n° [N2 DO CNPJ], por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) [NOME COMPLETO], inscrito(a) 

no CPF sob o n° [N° DO CPF], DECLARA, sob as penas da lei, que dispõe das 

instalações, do aparelhamento e da área de guarda adequados e disponíveis para a 

execução do objeto do lote ou dos lotes pleiteados, conforme discriminado a seguir, 

submetendo-se à vistoria técnica prévia prevista no item 4.15 do Edital: 

N2 DESCRIÇÃO LOTE(S) EM 
QUE É 

EXIGÍVEL 

DISPÕE? FORMA DE 
COMPROVAÇÃO 

ANEXADA 

1 Oficina coberta destinada à 
execução dos serviços 

Lotes 1, 2 e 3 ( ) Sim ( ) 
Não 

2 Equipamentos de diagnóstico 
eletrônico compatíveis com os 
veículos e equipamentos 

Lotes 1, 2 e 3 ( ) Sim ( ) 
Não 

3 Elevadores automotivos Lotes 2 e 3 ( ) Sim ( ) 
Não 

4 Ferramental específico para 
veículos pesados e máquinas 

Lote 1 ( ) Sim ( ) 
Não 

5 Área segura e delimitada para 
guarda de veículos e 
equipamentos 

Lotes 1, 2 e 3 ( ) Sim ( ) 
Não 

Relação dos principais equipamentos e ferramentas disponíveis: 

N2 EQUIPAMENTO OU FERRAMENTA QUANTIDADE CONDIÇÃO (PRÓPRIO, 
LOCADO OU CEDIDO) 

1 

2 

3 

ACESSE E SAIBA MAIS 
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Declara que a oficina está localizada em [ENDEREÇO COMPLETO DAS 
INSTALAÇÕES], com área coberta de [ ] m2 e área de guarda de [_J m2, e que esta 
declaração é acompanhada da documentação comprobatória exigida no Edital, 
notadamente do documento de propriedade, contrato de locação ou instrumento 
equivalente relativo às instalações, do respectivo registro fotográfico e do alvará de 
funcionamento e da licença ambiental de operação, ou da declaração de dispensa 
emitida pelo órgão ambiental competente, quando exigíveis para a atividade de 
oficina mecânica. 

Declara, por fim, estar ciente de que a divergência entre o declarado e o verificado 
em vistoria técnica implicará a inabilitação da interessada e sujeitará a declarante 
às sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e no item 6 do Edital. 

de de 

[NOME COMPLETO DO SIGNATÁRIO] 
Representante Legal 

CPF n2 - [razão social e CNPJ da interessada] 

ACESSE f SAIBA MAIS R_ Sarou-Lao - Cern 
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MODELO V 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS ÍNDICES ECONÔMICO-
FINANCEIROS 

(item 4.12.3.8 do Edital - documento de emissão privativa do profissional de contabilidade) 

À Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Caaporã/PB 

0(A) profissional de contabilidade abaixo identificado(a), responsável pela 
escrituração contábil da empresa [RAZÃO SOCIAL], inscrita no CNPI sob o n° [N2
DO CNPJ], DECLARA, sob as penas da lei, que os índices contábeis a seguir indicados 
foram extraídos do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do exercício 
social de [ANO], devidamente registrados na Junta Comercial ou no órgão 
competente, e correspondem fielmente à situação econômico-financeira da 
empresa: 

ÍNDICE FORMULA RESULTADO 
APURADO 

Liquidez Geral (LG) (Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo) + (Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante) 

Liquidez Corrente 
(LC) 

Ativo Circulante + Passivo Circulante 

Solvência Geral (SG) Ativo Total + (Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante) 

Informa, ademais, que o capital social integralizado da empresa é de R$ [ ] e que o 
seu patrimônio líquido apurado no referido exercício é de R$ [ I, dados relevantes 
para a hipótese do item 4.12.3.6 do Edital, que admite a habilitação econômico-
financeira mediante comprovação de capital social ou patrimônio líquido 
equivalente a, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor total estimado do lote 
pleiteado, quando qualquer dos índices resultar igual ou inferior a 1 (um). 

ACESSE E SA itaA MAUS 
www apeira . ph.fier. br 

de 

[NOME COMPLETO DO SIGNATÁRIO] 
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Contador(a) - CRC n2 

CPF n° - [razão social e CNP' da interessada] 

Declaração acompanhada da certidão de regularidade profissional do declarante, quando exigida 

pelo Conselho Regional de Contabilidade. 
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MODELO VI 

PROCURAÇÃO PARA REPRESENTAÇÃO DA INTERESSADA 

(item 4.12.1.6 do Edital - utilizar somente quando o requerimento não for firmado 
diretamente pelo sócio ou administrador) 

OUTORGANTE: [RAZÃO SOCIAL], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNI1 sob o n° [N2 DO CNInl, com sede em [ENDEREÇO COMPLETO], neste ato 
representada por seu sócio administrador, o(a) Sr.(a) [NOME COMPLETO], 
portador(a) do documento de identidade n° [N2] e inscrito(a) no CPF sob o n° [N2
DO CPF]. 

OUTORGADO: [NOME COMPLETO DO PROCURADOR], [NACIONALIDADE, 
ESTADO CIVIL E PROFISSÃO], portador(a) do documento de identidade n° [N2] e 
inscrito(a) no CPF sob o n° [N2 DO CPF], residente e domiciliado(a) em [ENDEREÇO 
COMPLETO]. 

PODERES: pelo presente instrumento, a outorgante confere ao outorgado poderes 
específicos para representá-la no Edital de Credenciamento 00003/2026, 
promovido pela Prefeitura Municipal de Caaporã/PB, podendo, para tanto, firmar e 
protocolar o requerimento de credenciamento e as declarações exigidas, apresentar 
e retirar documentos, prestar esclarecimentos, acompanhar diligências e a vistoria 
técnica, manifestar intenção de recorrer, interpor e desistir de recursos, apresentar 
impugnações e pedidos de esclarecimento, receber intimações e comunicações e 
praticar todos os demais atos necessários ao fiel cumprimento deste mandato, 
vedado o substabelecimento sem autorização expressa da outorgante. 

A outorgante declara que os poderes ora conferidos não alcançam a assinatura do 
contrato decorrente do credenciamento, salvo se expressamente ressalvado neste 
instrumento, e assume como firmes e verdadeiros os atos praticados pelo 
outorgado. 

de de 

[NOME COMPLETO DO SIGNATÁRIO] 
Outorgante - representante legal 

CPF n 2 - [razão social e CNPJ da interessada] 

Reconhecimento de firma ou assinatura eletrônica qualificada, na forma admitida pela legislação. 

A C E SSE E SAIBA MA IS R. Sakni não Velou° Centro 
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Os modelos constantes dos Anexos II e III integram, para todos os fins e efeitos, o 
Edital de Credenciamento n° 00003/2026, nos termos do seu item 13.5. 

Caaporã - PB, 08 de setembro de 2026. _ 1.04 LVA 
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Respondendo interinamente pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e 

Transporte - SESUT 

Portaria de Designação n° 442/2026 
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